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Aengenharia é o motor da economia de todo país, pois gera 
emprego, renda e amplia a capacidade produtiva e de investi-
mentos. Vivemos, hoje no Brasil, um processo de expatriação 
da economia, que aprofunda o desmonte da engenharia bra-

sileira e a subordinação ao capital estrangeiro, amplia as desigualdades 
sociais e ameaça a soberania nacional. Este estudo sobre o mercado de 
trabalho e a formação dos engenheiros e das engenheiras é um impor-
tante instrumento de análise histórica, especialmente diante do recorte 
de 2002 a 2017. 

Entre 2003 e 2013, a expansão do número de empregos formais no 
Brasil foi expressiva, especialmente se comparada à década imedia-
tamente anterior, quando a elavada taxa de desemprego e o reduzido 
número de postos de trabalho gerados deram a tônica da dinâmica do 
mercado de trabalho. Os dados positivos de geração de emprego na 
engenharia são fruto de uma política de desenvolvimento nacional que 
apostou em áreas como petróleo, indústria naval, agricultura familiar, 
além de fortalecer uma política de conteúdo local fomentando as em-
presas nacionais. 

No entanto, a expansão da atividade econômica e da engenharia se deu 
até o ano de 2014, momento que se inicia um processo de desaquecimen-
to econômico e uma crise política no país, capitaneada pela Operação 
Lava Jato e o consequente golpe ao mandato da presidenta Dilma Rous-
seff . Neste período, a indústria de transformação e o setor de construção 
civil tiveram sua cadeia produtiva interrompida. Isso porque a Operação 
Lava Jato puniu as empresas nacionais, afetando o ambiente de negócios 
e a economia brasileira. Em nenhum país do mundo é utiliza-se este méto-
do de combate à corrupção, ao contrário, são punidos, corretamente, os 
responsáveis pelos atos, feitos acordos de leniência e as empresas são 
preservadas com ajustamentos de conduta e revisão de práticas éticas 
e de gestão.  

Para além da crise política e institucional que o Brasil vive, o atual go-
verno federal promove cortes de até 40% no orçamento das universida-
des públicas e dos institutos federais, sucateando e mercantilizando o 
ensino. Este corte provocou o fi m de bolsas de pesquisas e a paralisação 

Apresentação
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de estudos em laboratórios, além de afetar drasticamente a soberania 
nacional com a lógica de subserviência científi co-tecnológica. Atual-
mente, o fenômeno “fuga de cérebros” é uma realidade, com muitos pes-
quisadores e profi ssionais saindo do país para outros continentes com 
o objetivo de garantir fi nanciamento e a continuidade das pesquisas. A 
engenharia brasileira possui acúmulo tecnológico para pensar, formu-
lar, construir, projetar e inovar, com soluções de melhoria das condições 
de vida para a população. Para isso, é preciso vontade política e investi-
mentos públicos. 

As profundas transformações no mundo do trabalho, principalmen-
te com a chamada Indústria 4.0, impõem desafi os para enfrentarmos 
o desemprego estrutural previsto internacionalmente. Para além do 
campo de benesses, é necessário disputar o controle e a distribuição 
das tecnologias. No Brasil, a Reforma Trabalhista institui uma intensa 
precarização das relações de trabalho, expandindo a informalidade e o 
rebaixamento dos salários.  A superação da crise se dará com valoriza-
ção da engenharia nacional, com investimentos públicos em infraestru-
tura e uma economia com a presença do Estado e da soberania. 

Clovis Nascimento é  engenheiro civil e sanitarista, pós-graduado em Políticas Públi-
cas e Governo. Foi subsecretário de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos do Rio 
de Janeiro e diretor nacional de Água no Ministério das Cidades, além de presidente 
da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES). Atualmente é 
presidente da Fisenge (Federação Interestadual de Sindicatos de Engenheiros), vice-
-presidente do Senge-RJ (Sindicato dos Engenheiros no Estado do Rio de Janeiro) e 
integrante da coordenação do movimento SOS Brasil Soberano.
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Oobjetivo do presente estudo é subsidiar a atuação dos sindicatos 
fi liados à Fisenge, com o levantamento, sistematização e análise 
de informações sobre o desempenho econômico nacional e o 
mercado de trabalho dos(as) engenheiros(as) no Brasil.

Como apresentado em estudo anterior (DIEESE, 2015), entre 2003 e 
2013, a expansão do número de empregos formais no Brasil foi expres-
siva, especialmente se comparada à década imediatamente anterior, 
quando o elevada taxa de desemprego e o reduzido número de postos 
de trabalho gerados deram a tônica da dinâmica do mercado trabalho. 
Nesse período, as contratações cresceram continuamente, levando os 
empregos formais a 48,9 milhões de vínculos em 2013, ante 29,5 milhões, 
em 2003. Para os trabalhadores da engenharia, esse movimento foi ain-
da mais intenso, especialmente a partir de 2008, quando a geração de 
empregos se ampliou acentuadamente, caracterizando um “descola-
mento” da curva de expansão do emprego da engenharia, em relação à 
do emprego total.

Neste estudo, amplia-se o conjunto de indicadores examinados e 
estende-se o período de análise até 2017, o que possibilita constatar 
que a expansão da atividade econômica e do emprego em geral se deu 
até o ano de 2014, quando se inicia um processo de desaquecimento 
econômico e de deterioração do mercado de trabalho brasileiro. Esse 
contexto econômico e a queda dos investimentos no país abalaram 
fortemente a ocupação de engenheiros(as), que foi afetada, ainda, por 
impactos setoriais específi cos, como os efeitos da Operação Lava-Jato 
no setor de construção.

A análise ora apresentada está estruturada em três partes. Na pri-
meira, são expostos os procedimentos metodológicos adotados para a 
elaboração da análise. Na segunda, traça-se um breve panorama do de-
sempenho econômico e do mercado de trabalho no país, mediante aná-
lise de informações sobre atividade econômica, investimentos, crédito e 
juros, no período 2002-2017 (ou conforme possibilidades das bases de 
dados utilizadas) e sobre condições de inserção da população brasileira 
no mercado de trabalho desde 2012, a partir de quando há dados dispo-
níveis, com abrangência nacional.

Introdução
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Na terceira parte, caracteriza-se a ocupação e a formação de profi s-
sionais em engenharia no Brasil, com a apresentação de informações 
sobre o perfi l dos(as) engenheiros(as) e dos postos de trabalho ocupa-
dos, os cursos de engenharia e a evolução dos registros de engenhei-
ros(as) no Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea). Por 
fi m, são feitas algumas considerações.
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Metodologia

Na primeira parte do estudo, para a apresentação do panorama 
econômico e político do Brasil nos últimos anos, foram selecio-
nadas informações sobre atividade econômica, investimentos, 
crédito e juros. As bases de dados e suas metodologias podem 

ser encontradas em:

Sistema de Contas Nacionais Trimestrais (CNT)1

Sistema de Contas Nacionais (SCN)2

Instituição Fiscal Independente do Senado Federal (IFI – Senado)3

Banco Central do Brasil (BCB)4

Na segunda parte do estudo, para retratar o mercado de trabalho e a 
formação dos(as) engenheiros(as) no país, foram investigadas diversas 
bases de dados, que possibilitam analisar diferentes aspectos da popu-
lação foco deste trabalho, a saber: Pnad Contínua – Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua, produzida pelo IBGE – Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística; Rais – Relação Anual de Informa-
ções Sociais, atualmente sob responsabilidade do Ministério da Eco-
nomia5; Censo Demográfi co, produzido pelo IBGE; Censo da Educação 
Superior, produzido pelo Inep – Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira; e, por fi m, Sistema de Informações do 
Confea/Crea.

1. htt ps://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas- nacionais/9300-contas-
-nacionais-trimestrais.html?=&t=o-que-e

2.  htt ps://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas- nacionais/9052-siste-
ma-de-contas-nacionais-brasil.html?=&t=o-que-e

3. htt ps://www12.senado.leg.br/ifi /dados/dados 

4. Site: htt ps://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?metho d=preparar-
TelaLocalizarSeries

5. A Rais, instituída pelo Decreto nº 76.900, de 23/12/75, era de responsabilidade do Ministério 
do Trabalho, extinto em 2019 pelo governo recém empossado do presidente Jair Bolsonaro. A 
partir de então a sua gestão está sob responsabilidade do Ministério da Economia.
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A seguir, serão apresentadas as possibilidades e limitações de 
cada uma dessas bases de dados, além de suas principais caracte-
rísticas, como metodologia, informações disponibilizadas e períodos 
de referência. Também serão explicitados os procedimentos adota-
dos para a seleção e o tratamento desses dados para o estudo. Cabe 
destacar que foram utilizadas as informações mais recentes, produ-
zidas por cada uma das fontes.

1.1 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (Pnad Contínua)

A Pnad Contínua é uma pesquisa amostral realizada pelo IBGE em 
todo o território nacional, implantada experimentalmente em outu-
bro de 2011 e, em caráter defi nitivo, a partir de janeiro de 2012. Essa 
pesquisa substituiu outras investigações realizadas pelo instituto, 
como a Pnad anual e a Pesquisa Mensal de Emprego (PME), e in-
troduziu mudanças metodológicas e amostrais signifi cativas, o que 
impossibilita comparações entre os dados coletados atualmente 
pela Pnad Contínua e os que compõem as séries históricas da Pnad 
Anual e da PME.

Atualmente, a Pnad Contínua divulga regularmente informações 
conjunturais (mensais e trimestrais) e estruturais (anuais e variáveis). 
As informações conjunturais de periodicidade mensal abarcam um 
conjunto restrito de indicadores relacionados à força de trabalho no 
nível geográfi co de Brasil (trimestres móveis). Já as informações de 
periodicidade trimestral contemplam indicadores relacionados à 
força de trabalho (trimestres convencionais) para todos os níveis de 
divulgação da pesquisa (Brasil, Grandes Regiões, Unidades da Fede-
ração, Regiões Metropolitanas que contêm Municípios das Capitais 
e Região Integrada de Desenvolvimento - RIDE Grande Teresina). As 
informações estruturais de periodicidade anual correspondem aos 
demais temas permanentes suplementares da pesquisa e indicado-
res complementares relacionados à força de trabalho. Por fi m, as 
de periodicidade variável decorrem da investigação de outros temas 
específi cos, que podem aprofundar questões abordadas na pesqui-
sa permanente ou tratar de temas inéditos.
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Em razão do plano amostral empregado na Pnad Contínua, os seus re-
sultados podem, a princípio, ser extrapolados para os recortes geográficos 
acima apresentados. A desagregação das informações em recortes espe-
cíficos, como, por exemplo, por ocupação, depende da existência de amos-
tra adequada para tal. A avaliação de disponibilidade de amostra deve ser 
feita com base em parâmetros estatísticos específicos. No presente estudo, 
foi utilizado o recorte de ocupação, tendo sido definida, em conjunto com o 
SENGE-PR, a lista dos grupos ocupacionais a serem abarcados. No Quadro 
1, apresentam-se as ocupações na Classificação de Ocupações para Pesqui-
sas Domiciliares (COD) analisadas.

Quadro 1
Grupos ocupacionais da COD abordados no estudo com base na Pnad Contínua

Grande Grupo Subgrupo  
principal Subgrupo Grupo de base Denominação

2 21 213 2132 Agrônomos e 
afins

2 21 214 2141 Eng. industriais e 
de produção

2 21 214 2142 Eng civis

2 21 214 2143 Engenheiros de 
meio ambiente

2 21 214 2144 Engenheiros 
mecânicos

2 21 214 2145 Engenheiros 
químicos

2 21 214 2146
Engenheiros de 

minas, metalúrgi-
cos e afins

2 21 214 2149
Engenheiros não 

classificados 
anteriormente

2 21 215 2151 Engenheiros 
eletricistas

2 21 215 2152 Engenheiros 
eletrônicos

2 21 215 2153 Engenheiros em 
telecomunicações
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Para possibilitar a apresentação, com validade estatística, deste recorte 
de dados, foi necessário agregar amostras de dois anos, de forma que a 
análise é apresentada com referência bianual. Ainda assim, para alguns 
recortes - como, por exemplo, por Unidades da Federação -, não houve 
possibilidade de desagregação dos dados, por limitações amostrais.

A metodologia e os conceitos adotados na pesquisa podem ser aces-
sados  no IBGE6

1.2 Relação Anual de Informações Sociais (Rais)

A Relação Anual de Informações Sociais (Rais) é um registro administra-
tivo, criado pelo antigo Ministério do Trabalho e atualmente sob a gestão do 
Ministério da Economia, que deve ser declarada, anualmente, por todos os 
empregadores e inscritos no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. Ins-
tituída pelo Decreto nº 76.900, de 23/12/75, a Rais tem por objetivo suprir 
as necessidades de controle da atividade trabalhista no país, prover dados 
para a elaboração de estatísticas do trabalho e disponibilizar informações do 
mercado de trabalho às entidades governamentais.

Para os objetivos deste estudo, foram selecionadas “famílias ocupacionais” 
da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) que reúnem os engenheiros 
(Quadro 2), seguindo os mesmos critérios validados com o SENGE-PR para a 
COD da Pnad Contínua.

Quadro 2
Famílias ocupacionais dos(as) engenheiros(as) na CBO 2002 abordadas no estudo, 
com base na Rais7

6 . https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/trabalho/ 9171-pesquisa-nacional-
-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.ht- ml?=&t=conceitos-e-metodos

7. As informações conceituais podem ser acessadas nos dois endereços abaixo:
http://www.rais.gov.br/sitio/rais_ftp/ManualRAIS2018.pdf
ftp://ftp.mtps.gov.br/pdet/microdados/RAIS/Layouts/vínculos	

Cód. Família Ocupacional
2021 Engenheiros mecatrônicos

2032 Pesquisadores de engenharia e tecnologia

2122 Engenheiros em computação

2140 Engenheiros ambientais e afins
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Cód. Família Ocupacional
2021 Engenheiros mecatrônicos

2142 Engenheiros civis e afins

2143 Engenheiros eletroeletrônicos e afins

2144 Engenheiros mecânicos

2145 Engenheiros químicos

2146 Engenheiros metalurgistas e de materiais

2147 Engenheiros de minas

2148 Engenheiros agrimensores e engenheiros cartógrafos

2149 Engenheiros industriais, de produção e segurança

2221 Engenheiros agrossilvipecuários

2222 Engenheiros de alimentos e afins

1.3 Censo Demográfico

O Censo Demográfico é uma pesquisa domiciliar realizada pelo IBGE 
e constitui a principal fonte de referência para o conhecimento das con-
dições de vida da população em todos os municípios do país e em seus 
recortes territoriais internos, tendo como unidade de coleta a pessoa re-
sidente, na data de referência, em domicílio do território nacional.

A periodicidade da pesquisa é decenal e sua abrangência geográfica 
é nacional, com resultados divulgados para Brasil, Grandes Regiões, Uni-
dades da Federação, Mesorregiões, Microrregiões, Regiões Metropolita-
nas, Municípios, Distritos, Subdistritos e Setores Censitários.

Parte das informações - entre as quais aquelas sobre ocupação - é 
pesquisada a partir de um questionário aplicado a todas as pessoas. 
Adicionalmente, um conjunto de informações é pesquisado por amostra, 
como é o caso das informações sobre o curso de formação universitária. 
Tendo em vista o recorte do presente estudo, as informações utilizadas 
são resultados da amostra do Censo Demográfico. A lista das ocupações 
utilizadas no estudo, com base no Censo Demográfico, a seguir apresen-
tada, é a mesma utilizada para o recorte da Pnad Contínua (Quadro 3). 
Já os cursos selecionados (Quadro 4), foram definidos partindo-se, tam-
bém, do critério validado com o SENGE-PR para a COD.
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Quadro 3
Grupos ocupacionais da COD abordados no estudo, com base no Censo Demográfico8

8. As informações metodológicas e conceituais do Censo Demográfico podem ser acessadas 
em: ftp://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Demografico_2010/metodologia/metodologia_cen-
so_dem_2010.pdf.

Quadro 4
Cursos de engenharia no Censo Demográfico

Grupo Grupos Ocupacionais
2132 Agrônomos e afins

2141 Engenheiros industriais e de produção

2142 Engenheiros civis

2143 Engenheiros de meio ambiente

2144 Engenheiros mecânicos

2145 Engenheiros químicos

2146 Engenheiros de minas, metalúrgicos e afins

2149 Engenheiros não classificados anteriormente

2151 Engenheiros eletricistas

2152 Engenheiros eletrônicos

2153 Engenheiros em telecomunicações

Cód. Cursos
520 Engenharia e Profissões de Engenharia (cursos gerais)

521 Engenharia Mecânica e Metalurgia

522 Eletricidade e Energia

523 Eletrônica e Automação

524 Química e Engenharia de Processos

525 Veículos a Motor, Construção Naval e Aeronáutica

582 Engenharia Civil e de Construção

623 Engenharia Florestal – Silvicultura
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1.4 Censo da Educação Superior

O Censo da Educação Superior9 é realizado anualmente pelo Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 
constituindo-se como importante instrumento de obtenção de dados 
para a geração de informações que subsidiam a formulação, o monito-
ramento e a avaliação das políticas públicas, além de ser elemento im-
portante para elaboração de estudos e pesquisas sobre o setor. O Censo 
coleta informações sobre as Instituições de Educação Superior (IES), os 
cursos de graduação e sequenciais de formação específica, assim como 
sobre os discentes e docentes vinculados a esses cursos.

Para a seleção dos cursos a ser pesquisados no presente estudo, o 
critério usado, a partir dos dados do Censo da Educação Superior, foi fil-
trar os cursos com os termos “engenharia” ou “agronomia” na variável 
“Nome do Curso”. Cabe ressaltar que a lista de cursos em cada ano da 
série analisada pode ser diferente, dado que cabe à Instituição de Ensino 
registrar o curso anualmente. Para ilustrar, o Anexo 20 traz a relação de 
cursos com matrículas, no ano de 2017.

A partir dessa base de dados, será apresentado um panorama dos 
cursos e instituições ofertantes e alunos ingressantes e concluintes dos 
cursos de engenharia e agronomia para os anos de 2009 a 2017. Cabe 
ressaltar que nesta base de dados é possível fazer comparações anuais 
de 2009 em diante (ou entre anos anteriores e até 2008), uma vez que 
a partir do referido ano foram implementadas pelo INEP mudanças me-
todológicas para a captação das informações que, apesar de represen-
tarem um aprimoramento na qualidade da base de dados, dificultam a 
comparação com anos anteriores.

1.5 Sistema de Informações Confea/Creas (SIC) 

As informações do Sistema de Informações do Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia/Conselhos Regionais de Engenharia e Agro-
nomia (SIC) foram enviadas pelo SENGE-PR em dois relatórios gerados 

9. As notas estatísticas e outras informações do Censo da Educação Superior podem ser aces-
sadas em: http://portal.inep.gov.br/web/guest/censo-da-educacao-superior
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pela Gerência de Tecnologia da Informação do Confea. As informações 
dos Profissionais Ativos têm data de extração registrada em 15 de feve-
reiro de 2019 e as informações dos novos Profissionais Registrados a 
cada ano (2010-2019) foram extraídas em 12 de fevereiro de 2019.

As informações do cadastro contabilizam o número de registros de 
profissionais e é possível que um mesmo profissional tenha diversos tí-
tulos, acumulando registros de técnico, tecnólogo e graduação. Para o 
presente estudo foram selecionados apenas os registros de graduação 
de engenheiros, restando a possibilidade de que um mesmo profissional 
tenha registro de duas graduações em engenharia. Ou seja, as informa-
ções disponibilizadas por esta base de dados se referem ao número de 
registros e não de pessoas.
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2. Desempenho da 
economia e do mercado 
de trabalho brasileiros

Omercado de trabalho dos profi ssionais de engenharia é infl uen-
ciado não apenas pelas condições gerais da economia brasileira, 
mas, em grande medida, pelo desempenho de determinados se-
tores de atividade, em particular. Nesse sentido, a análise do com-

portamento do Produto Interno Bruto (PIB)10, apoiado em  diferentes óticas, 
traz elementos que ajudam a compreender a dinâmica da ocupação de en-
genheiros(as) no país, nos últimos anos.

 2.1 Atividade econômica, investimento e crédito

Em 2017, a economia brasileira alcançou um PIB de R$ 6,6 trilhões, cor-
respondendo a um crescimento de 1,1% em relação ao ano anterior (Gráfi co 
1 e Anexo 1). Esse resultado reverteu dois anos de queda signifi cativa do PIB ( 
-3,5%, em 2015, e - 3,3%, em 2016), após ter fi cado praticamente estagnado, 
em 2014 (crescimento de 0,5%). No período completo, visualizado no Gráfi co 
1 (2002-2017), nota-se que os resultados dos últimos quatro anos contrastam 
com os de anos anteriores, nos quais a variação do PIB chegou a atingir 6,1%, 
em 2007, e 7,5%, em 2010.

10 Segundo o IBGE, o PIB corresponde ao “total dos bens e serviços produzidos pelas unidades 
produtoras residentes destinados ao consumo fi nal sendo, portanto, equivalente à soma dos 
valores adicionados pelas diversas atividades econômicas acrescida dos impostos, líquidos de 
subsídios, sobre produtos. O produto interno bruto também é equivalente à soma dos con-
sumos fi nais de bens e serviços valorados a preço de mercado sendo, também, equivalente 
à soma das rendas primárias”. No presente estudo o PIB será analisado a partir da ótica da 
“produção [ou da oferta] – o produto interno bruto é igual ao valor bruto da produção, a preços 
básicos, menos o consumo intermediário, a preços de consumidor, mais os impostos, líquidos 
de subsídios, sobre produtos” e da “despesa [ou da demanda] – o produto interno bruto é igual 
a despesa de consumo das famílias, mais o consumo do governo, mais o consumo das institui-
ções sem fi ns de lucro a serviço das famílias (consumo fi nal), mais a formação bruta  de  capital  
fi xo, mais a variação de  estoques, mais as exportações de bens e serviços, menos as importa-
ções de bens e serviços” (In: htt ps://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv96834.pdf).
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A análise da variação do PIB a partir da ótica da oferta, ou da pro-
dução, permite averiguar o comportamento dos diferentes setores no 
mesmo período, o que impacta de forma diferenciada as especialidades 
da engenharia. Em 2017, apenas a agropecuária teve uma variação sig-
nifi cativa (12,5%), enquanto a indústria teve pequena retração (-0,5%) e 
os serviços uma expansão na mesma proporção (0,5%). Apesar desse 
resultado expressivo da agropecuária, o impacto na variação total do 
PIB não é muito signifi cativo, pois o setor responde por apenas 4,6% da 
produção nacional, enquanto a indústria responde por 18,4% e os servi-
ços por 63,1%, sendo este, portanto, o setor que mais infl uencia a média11

(Gráfi co 2 e Anexo 1).
Observando o comportamento dos setores, desde 2002, percebe-se 

que os serviços em geral apresentaram variação, relativamente, menos 
expressiva que os demais setores. 

No entanto, manteve-se em expansão, mesmo em momentos em que 
os demais setores se retraíram, como na crise de 2009 e em 2012. Já 
nos anos de recessão recente, a queda no setor de serviços teve impor-
tância na determinação da média. Esse comportamento está fortemente 

7. Os valores se referem à distribuição dos setores sobre o PIB, o qual ainda é composto pelo
total de impostos sobre produtos, que, em 2017, totalizou R$ 912.965 milhões, ou 13,9% do PIB. 
Quando analisada apenas a distribuição em relação ao valor adicionado (portanto excluindo os 
impostos), os serviços respondem por 73,3% do total, a indústria por 21,3% e a agropecuária por 
5,4%, em 2017.

GRÁFICO 1 
Variação anual do PIB - Brasil - 2002 a 2017 (em %)

Fonte: IBGE. CNT
Elaboração: DIEESE
Nota: (1) Dados preliminares, sujeitos a alterações
Obs.: Taxa acumulada no último trimestre de cada ano (em relação ao mesmo período do ano anterior)
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atrelado ao desempenho do mercado interno de consumo, o qual man-
teve relativo dinamismo no período, com exceção de 2015 e 2016, como 
veremos à frente.

GRÁFICO 2
VARIAÇÃO ANUAL DO PIB - ÓTICA DA OFERTA
BRASIL 2002 A 2017 (EM %)

Fonte: IBGE. CNT
Elaboração: DIEESE
Nota: (1) Dados preliminares, sujeitos a alterações
Obs.: Taxa acumulada no último trimestre de cada ano (em relação ao mesmo período do ano anterior)

Cabe destacar o comportamento de alguns subsetores econômicos 
(Anexo 1). Nos serviços, os setores ligados ao setor público (administra-
ção, defesa, saúde pública, educação pública e seguridade social), que 
respondem por 15,0% do PIB, mantiveram variações moderadas, mas 
positivas em todo o período, atingindo em torno de 4% em 2004 e 2006, 
e praticamente estagnando nos últimos quatro anos, terminando o perí-
odo, em 2017 com leve retração (-0,2% em 2017). Já o comércio, que res-
pondeu por 10,9% do PIB em 2017, oscilou mais acentuadamente, com 
forte elevação em 2004 (9,3%) e 2010 (11,1%) e resultados negativos na 
crise de 2009 (-2,3%) e de forma mais acentuada em 2015 (-7,3%) e 2016 
(-6,7%), fi nalizando a série com relativa recuperação (2,1% em 2017).

Na indústria, setor que emprega parcela signifi cativa dos(as) engenhei-
ros(as) no país, os dois principais subsetores perderam importância em 
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relação ao PIB no período analisado, ainda que com trajetórias diferentes 
ao longo da série. A indústria de transformação, que respondia por 10,5% 
do PIB, em 2017, chegou a responder por 15,1% do PIB, em 2004, tendo 
reduzido sua participação desde então até manter-se no patamar de 10%, 
desde 2012. Essa redução na participação da indústria no PIB resulta de 
taxas de crescimento inferiores às dos demais setores e subsetores ao 
longo do período e, ainda, de importantes variações negativas do setor em 
2009 (-9,3%), 2012 (-2,4%), 2014 (-4,7%), 2015 (-8,5%) e 2016 (-4,8%), ainda 
que tenha terminado a série com pequena recuperação (1,7% em 2017).

Já a construção, que respondeu por 4,1% do PIB, em 2017, chegou a 
5,5%, em 2002, 2012 e 2013, passando então a uma redução paulatina da 
sua participação nos anos seguintes. Para isso, apesar do setor ter alcan-
çado altas taxas de crescimento, principalmente a partir de 2007 (9,2%), 
chegando a 13,1%, em 2010, ele passou a apresentar forte redução em 2014 
(-2,1%), 2015 (-9,0%), 2016 (-10,0%) e 2017 (-7,5%). Constata-se, portanto, 
uma redução estrutural da participação da indústria de transformação na 
economia, anterior à atual crise econômica. Quanto à construção civil, a 
redução responde à recente recessão econômica, ao término de grandes 
obras realizadas até 2014 (como as estruturas construídas para a Copa do 
Mundo de 2014 e para as Olimpíadas de 2016, por exemplo) e, mais especi-
ficamente, aos impactos da Operação Lava-Jato sobre as maiores empre-
sas do setor, desde 2014.

No Gráfico 3 e no Anexo 2, podemos analisar a evolução do PIB a partir 
dos componentes da demanda ou do consumo final. Percebe-se que o resul-
tado positivo obtido na média do PIB em 2017 se explica, fundamentalmente, 
pelo crescimento do Consumo das Famílias (1,4%), já que o Consumo do Go-
verno e a Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF)412 permaneceram em que-
da (-0,9% e -2,5%, respectivamente) e a expansão das exportações (5,2%) 
apenas compensou a expansão das importações (5,0%). Já a forte retração 
do PIB nos anos de 2015 e 2016 se explica por uma retração significativa do 
consumo das famílias (-3,2% e -3,9%) e da FBCF (-13,9% e -12,1%), enquanto 
o consumo do governo variou pouco (-1,4% e 0,2%).  Além disso, as exporta-
ções chegaram a crescer em 2015 (6,8%), mas estagnaram em 2016 (-0,9%), 
enquanto as importações despencaram nos dois anos (-14,2% e -10,3%). 

12. De acordo com o IBGE, corresponde aos acréscimos ao estoque de ativos fixos destinados 
ao uso das unidades produtivas, realizados em cada ano, visando ao aumento da capacidade 
produtiva do país. Sua participação no PIB corresponde à Taxa de Investimento no país.
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Destaca-se, ainda, em relação ao Gráfi co 3, como a tendência da variação 
da FBCF acompanha a tendência da variação das importações, ainda que 
em intensidades diferentes. Isso resulta da importância que os componen-
tes importados têm na realização de investimentos no país.

Fonte: IBGE. CNT
Elaboração: DIEESE
Nota: (1) Dados preliminares, sujeitos a alterações
Obs.: Taxa acumulada no último trimestre de cada ano (em relação ao mesmo período do ano anterior)

GRÁFICO 3
VARIAÇÃO ANUAL DO PIB - ÓTICA DA DEMANDA
BRASIL 2002 A 2017 (EM %)

Esse resultado demonstra a importância estrutural do consumo das 
famílias no desempenho da economia, correspondendo a 64,0% do total 
do PIB em 2017, após oscilar entre um mínimo de 59,7% (em 2008) e um 
máximo de 63,0% (em 2014) no período entre 2002 e 2014 (Anexo 3). O 
patamar atingido nos últimos três anos minimizou a gravidade da crise 
econômica. Já o consumo do governo atingiu os 20,0% do PIB em 2017, 
tendo oscilado nesse mesmo patamar desde 2002, com um mínimo de 
18,5%, em 2004 e 2012, e um máximo de 20,4%, em 2016.

Com relação à participação das exportações e das importações no 
PIB, percebe-se que as exportações ampliaram sua participação entre 
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2002 (14,2%) até chegar ao maior patamar relativo em 2004 (16,5%), 
mantendo-se superior às importações até 2007 (Anexo 3). Entre 2008 
e 2009, tanto as exportações quanto as importações diminuem sua par-
ticipação no PIB, ambas passando a uma lenta recuperação a partir de 
2010, mas com as importações em patamar superior desde então. Entre 
2015 e 2016, ocorre nova infl exão, quando as exportações, que se man-
têm em torno de 12,5% do PIB entre 2016 e 2017, voltam a superar as 
importações, que atingem 12,1% e 11,6% do PIB, respectivamente.

No Gráfi co 4, destacamos a participação da Formação Bruta de Ca-
pital Fixo (FBCF) no PIB, o que corresponde à Taxa de Investimento na 
economia. Ainda que a taxa não tenha variado de forma muito acentu-
ada - o que revela a rigidez da expansão dos investimentos no país -, é 
possível perceber três fases distintas. Entre 2002 e 2007, a taxa oscilou 
em torno dos 17%, variando entre 16,6%, em 2003, e 18%, em 2007. En-
tre 2008 e 2014, a taxa se manteve em torno dos 20%, tendo atingido o 
maior patamar de toda a série das Contas Nacionais (desde 1996) em 
2013 (20,9%). A partir de 2014, no entanto, os investimentos passaram a 
apresentar variações negativas acentuadas em termos absolutos, como 
visto anteriormente (Anexo 2), atingindo, em termos relativos, 15,0% do 
PIB em 2017, menor taxa de toda a série iniciada em 1996. 

Fonte: IBGE. CNT
Elaboração: DIEESE
Nota: (1) Dados preliminares, sujeitos a alterações
Obs.: Taxa acumulada no último trimestre de cada ano (em relação ao mesmo período do ano anterior)

GRÁFICO 4
TAXA DE INVESTIMENTO
BRASIL 2002 A 2017 (EM % DO PIB)
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No Gráfi co 5, é possível visualizar a participação dos investimentos 
públicos e privados no total de investimentos. Apesar das informações 
disponíveis compreenderem um período menor do que o das informa-
ções anteriores, percebe-se que, entre 2010 e 2016, houve uma expan-
são quase constante da participação dos investimentos privados (que 
passam de 74,2% para 82,2% do total) e redução da participação dos in-
vestimentos públicos (de 25,8% para 17,8%). 

A participação dos investimentos púbicos no total só cresce entre 
2013 e 2014, quando passa de 20,8% para 22,0%. Constata-se, portanto, 
que apesar de nesse período, como visto anteriormente (Gráfi co 3), ter 
ocorrido uma infl exão nos investimentos, que cresceram até 2013, redu-
zindo-se a partir de 2014, a participação dos investimentos privados re-
toma a trajetória de crescimento em relação aos investimentos públicos 
nos últimos anos da série.

Fonte: IBGE. SCN
Elaboração: DIEESE
Obs.: O setor público é composto pelo setor institucional governo geral, empresas não fi nanceiras públicas e 
empresas fi nanceiras públicas; o setor privado engloba os setores institucionais famílias e instituições sem 
fi ns de lucro a serviço das famílias, empresas não fi nanceiras privadas e empresas fi nanceiras privadas.

GRÁFICO 5
DISTRIBUIÇÃO DO INVESTIMENTO POR ORIGEM
BRASIL 2010-2016 (EM %)
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Segundo informações organizadas pela Instituição Fiscal Independen-
te do Senado Federal (IFI-Senado), a partir de dados das Contas Nacionais 
Trimestrais do IBGE (Gráfi co 6) para o período de 2002 a 2017, os investi-
mentos públicos atingiram o maior patamar em relação ao PIB em 2010 
(4,6%), após crescimento quase constante da sua participação, desde 
2003. Depois de se manter relativamente estável, próximo ao patamar 
de 4% do PIB, entre 2011 e 2014, a participação do investimento público 
passou a apresentar forte redução, a partir de 2015, atingindo, em 2017, o 
menor patamar do período analisado (1,8% do PIB).

Quando analisada a origem do investimento público, percebe-se que, 
em todos os anos, a maior parcela dos investimentos tem origem nas em-
presas públicas da União, tendo atingido 1,9% do PIB em 2010 e 2013. Com 
relação aos investimentos dos entes federativos, constata-se uma propor-
ção semelhante no total investido por governos municipais e governos 
estaduais, com pequeno predomínio dos primeiros, na maior parte dos 
anos, sendo que a maior parcela atingida pelos governos municipais ocor-
reu em 2008 (1,0%) e, pelos governos estaduais, em 2010 e 2014 (1,0%). Já 
o governo central apresentou os menores percentuais de investimento di-
reto, atingindo no máximo 0,8%, em 2010.  Em 2017, no entanto, o governo 
central manteve investimentos no mesmo patamar dos governos estadu-
ais (0,4% do PIB e superior aos governos municipais (0,3%), enquanto as 
empresas públicas da União investiram 0,7% do PIB.

Fonte: IFI Senado | Elaboração: DIEESE | Obs.: informações atualizadas em 7 de maio de 2018

GRÁFICO 6
DISTRIBUIÇÃO DO INVESTIMENTO POR ORIGEM |BRASIL 2010-2016 (EM %)
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Os investimentos também tiveram uma pequena alteração na sua 
distribuição, segundo componentes. Percebe-se que a construção 
respondeu por cerca de metade da FBCF em todo o período (Gráfico 
7), apresentando crescimento de sua participação entre 2010 (49,8%) 
e 2016 (53,7%). Por outro lado, os investimentos em máquinas e equi-
pamentos apresentam comportamento inverso, reduzindo paulatina-
mente sua participação no mesmo período (de 38,9% para 32,6%). Já 
os produtos de propriedade intelectual também apresentaram eleva-
ção no total, passando de 9,4% da FBCF, em 2010, para 11,6%, em 2016. 

Apesar desses resultados estarem disponíveis com um período in-
suficiente para se captarem mudanças estruturais, é possível que re-
flitam também um reposicionamento dos investimentos no país, com 
redução da parcela alocada na indústria, como também revelam os 
resultados da produção mostrados anteriormente (Gráfico 1), o que 
resultou em ampliação relativa da parcela de investimentos alocada 
na construção.

A análise mais detalhada dos componentes da FBCF traz, também, 
outros elementos (Anexo 4). A informação mais relevante é que a am-
pliação da participação da construção como um todo é puxada pela 
ampliação da participação da construção residencial, a qual passa de 
19,9% da FBCF, em 2010, para 26,0%, em 2016. Já a construção de 
outros edifícios e estruturas reduz sua participação de 29,8% para 
27,8% no mesmo período, revelando desaquecimento mais acentua-
do dos investimentos em obras públicas e estruturais. Em relação aos 
demais subcomponentes, destaca-se a forte redução da participação 
dos investimentos em equipamentos de transporte (de 14,7% para 
8,9% da FBCF) e a relativa estabilidade da participação dos investi-
mentos em componentes mais tecnológicos, como os equipamentos 
de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) e de produtos de 
pesquisa e desenvolvimento. Já a participação dos investimentos em 
produtos de Software, banco de dados, exploração e avaliação mine-
ral passou de 5,2% da FBCF para 7,2%, entre 2010 e 2016. 



33

O crédito é uma variável importante para se entender o desempenho dos 
investimentos na economia nacional. Os dados do Gráfi co 8 e do Anexo 5 
revelam que, após três anos de queda, o volume das operações de crédito 
no país atingiu R$ 3,1 trilhões em 2017, valor 15,4% inferior ao de 2014 (R$ 3,7 
trilhões, em valores de 2017). Essa queda, no entanto, não reverteu a forte ex-
pansão do crédito no período anterior, o qual cresceu quase 4 vezes (294,4%) 
desde 2002, quando o volume de crédito no país ainda não havia atingido a 
casa dos trilhões, fi cando em R$ 926,5 bilhões13.

Por outro lado, a queda no volume de crédito nos últimos três anos se 
deu de forma diferenciada nas operações com pessoas físicas e jurídi-
cas. No caso das primeiras, a queda foi de apenas 3,6%, entre 2014 e 2017, 
tendo se verifi cado, inclusive, um crescimento de 2,6% no último ano, em 
relação a 2016. Já entre as pessoas jurídicas, a queda foi de 25,8%, des-
de 2014. Com isso, o volume das operações de crédito para pessoas fí-
sicas, que desde 2007 (primeiro ano com informações disponíveis para 

5. Se analisado o saldo da carteira de crédito em relação ao PIB, nota-se em março de 2004 
esta relação esteve em 24% (patamar mais baixo do período 2002-2017), passando a subir qua-
se incessantemente até dezembro de 2015 (quando atingiu 54% do PIB). Desde então o saldo de 
crédito em relação ao PIB passou a cair e se estabeleceu no patamar de 47% a partir de agosto 
de 2017 (até o dado mais recente, em janeiro de 2019).

Fonte: IBGE. SCN
Elaboração: DIEESE
Obs.: A distribuição não totaliza 100% em cada ano, pois exclui os outros ativos fi xos, os quais correspon-
dem a, no máximo, 2% da FBCF (tabela completa no ANEXO 4)

GRÁFICO 7
DISTRIBUIÇÃO DA FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO POR COMPONENTES
BRASIL 2010 A 2016 (EM %)
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pessoa física e jurídica) sempre foi inferior ao volume das operações de 
crédito para pessoas jurídicas, desde 2016 passa a responder por mais 
da metade do volume total de crédito. Esse resultado se repete em 2017, 
quando as pessoas físicas responderam por 53,4% (R$ 1,6 trilhão) do vo-
lume total de crédito (Anexo 5), diante de 46,6% (1,4 trilhão) das opera-
ções de crédito para pessoas jurídicas. 

Fonte: BCB
Elaboração: DIEESE
Obs.: a) valores de dezembro de cada ano, defl acionados pelo IPCA-IBGE
             b) informações desagregadas por pessoa física e jurídica disponíveis apenas a partir de 2007

GRÁFICO 8
EVOLUÇÃO DO SALDO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
BRASIL 2002 A 2017 (EM R$ TRILHÕES DE DEZEMBRO DE 2017)

Constata-se, portanto, uma relação entre a queda do volume de crédito 
- particularmente do crédito à pessoa jurídica - e a queda dos investimen-
tos nos últimos três anos, como visto anteriormente no Gráfi co 4. Ao mes-
mo tempo, presume-se que a incipiente recuperação do crédito à pessoa 
física contribuiu para o pequeno crescimento do consumo das famílias em 
2017, repercutindo, assim, no também pequeno crescimento do PIB (Gráfi -
cos 1 e 3), no mesmo ano.

Um dos motivos da forte queda das operações de crédito nos últimos 
anos foi a elevação da taxa de juros, a partir de 2015 (Gráfi co 9). A taxa 
média global de juros, que, em 2014, estava em 23,6% ao ano, atingiu 32,2% 
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Fonte: BCB-DSTAT
Elaboração: DIEESE
Obs.: valores de dezembro de cada ano

GRÁFICO 9
TAXA MÉDIA DE JUROS
BRASIL 2011 A 2017 (EM % A.A.)

em 2016, apresentando queda em 2017, para 25,6%. É interessante notar 
que, além da queda na taxa média global de juros, em 2017, a taxa de juros 
à pessoa jurídica já vinha em queda desde 2016, atingindo 16,8% em 2017. 
Mas essa mudança, ainda que possa ter contribuído para reduzir a queda 
do nível de investimentos, não chegou a promover a recuperação destes. 
Por fi m, nota-se que a taxa de juros à pessoa física, sempre em patamar 
superior, também atingiu o valor mais alto em 2016 (42,0%), caindo para 
31,9%, em 2017. •
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2.2 O mercado de trabalho brasileiro
no período 2012-2017

Os resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contí-
nua (Pnad Contínua), apesar de não abarcarem um período longo, revelam 
como as condições econômicas analisadas acima provocaram também 
uma inflexão nos indicadores do mercado de trabalho brasileiro14. No biênio 
2016-2017, foi estimada a População em Idade Ativa (PIA), de 14 anos ou mais 
de idade, em 167,5 milhões de pessoas (Tabela 1), valor 2,6% maior do que 
no biênio anterior. Já a População na Força de Trabalho, ou População Eco-
nomicamente Ativa (PEA), correspondeu, em média no biênio, a 62,0% do 
total da PIA (103,8 milhões de pessoas), porcentagem que reflete a Taxa de 
Participação no mercado de trabalho (PEA/PIA). Essa Taxa de Participação 
cresceu 3,4% em relação ao biênio anterior, quando era de 61,5%.

O crescimento da parcela da população que se encontra no mercado 
de trabalho se deu, no entanto, de forma bastante diferenciada entre as 
suas componentes. Enquanto o número de ocupados reduziu-se em 1,3% 
entre os dois biênios (passando de 56,7% do total da PIA, em 2014-2015, 
para 54,5%, em 2016-2017,  quando estimava-se ser esta a condição de 91,3 
milhões de pessoas15, o número de desocupados cresceu 58,2%, passando 
de 7,9 milhões para 12,5 milhões de pessoas, em 2016-2017, o que impactou 
fortemente a taxa de desocupação, como será visto mais à frente.

14. Optou-se por analisar os dados da Pnad Contínua para o total da população também em 
biênios, para que fossem comparáveis com os dados processados para a segunda parte do 
estudo, que se referem ao engenheiros ocupados. Para mais informações consultar a Metodo-
logia deste estudo.
7. As informações anuais da Pnad Contínua revelam que apesar de, em 2015, o número de 
ocupados ter atingido seu maior nível da série (92.142 mil pessoas), o nível de ocupação já havia 
caído em relação ao ano anterior, atingindo em 2015 56,1% da PEA. Em 2017 esses indicadores 
foram estimados em 90.647 mil e 53,9%, respectivamente.

Fonte: IBGE - Pnad Contínua Elaboração: DIEESE

Condição de ativida-
de e ocupação e taxa 

de desocupação
2012-2013 2014-2015 2016-2017

Em mil pessoas Em % Em mil pessoas Em % Em mil pessoas Em %
Total  (PIA de 14 anos 
e mais)

158.246 100 163.210 100 167.458 100

População na força de 
trabalho

97.518 61,6 100.427 61,5 103.806 62

Ocupados 90.432 57,1 92.534 56,7 91.320 54,5
Desocupados 7.087 4,5 7.893 4,8 12.486 7,5
População fora da 
força de trabalho

60.728 38,4 62.783 38,5 63.652 38

Taxa de desocupação - 7,3 - 7,9 - 12

TABELA 1
Estimativa e distribuição da população em idade ativa, por condição de atividade e 
ocupação e taxa de desocupação. Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017
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A comparação entre 2012-2013 e 2014-2015, por sua vez, revela que 
o crescimento da PIA (3,1%) foi praticamente igual ao crescimento da 
População na Força de Trabalho (3,0%). Contudo, no caso desta últi-
ma, houve um crescimento mais acentuado da população desocupada 
(11,4%) do que do número de ocupados (2,3%).

A População Fora da Força de Trabalho, que havia crescido acima da 
PIA entre os dois primeiros biênios analisados (3,4%), cresceu muito 
abaixo da PIA entre 2014-2015 e 2016-2017 (1,4%), quando atingiu 63,7 
milhões de pessoas, ou 38,0% da PIA.

Quanto à taxa de desocupação, os dados da Tabela 1 revelam que, ao 
analisar as médias por biênio, houve um crescimento sucessivo, mas de 
forma mais acentuada entre os dois últimos biênios, passando de 7,3%, em 
2012-2013, para 7,9%, em 2014-2015, e depois para 12,0%, em 2016 - 201716.

Além das alterações na condição de atividade e de ocupação da Popu-
lação em Idade Ativa, a comparação entre os três biênios revela uma im-
portante alteração na forma de inserção dos ocupados entre os biênios 
2012-2013 e 2016-2017 (Tabela 2).

Dos 91,3 milhões de ocupados estimados no biênio 2016-2017, 48,8% 
estavam empregados no setor privado. Apesar de ser o maior contin-
gente em relação às demais posições na ocupação, foi a primeira vez, 
nos biênios analisados, em que esse grupo esteve abaixo da metade dos 
ocupados (48,8%), após quedas sucessivas na sua participação, desde 
2012-2013. Em relação aos dois últimos biênios, a queda foi não só na 
participação, mas também no número de empregados no setor privado 
(-4,3% entre 2014-2015 e 2016-2017), enquanto, entre os dois primeiros 
biênios, o número de empregados nesse setor havia crescido 1,0%.

10. Optou-se por analisar os dados da Pnad Contínua para o total da população também em 
biênios, para que fossem comparáveis com os dados processados para a segunda parte do 
estudo, que se referem aos engenheiros ocupados. Para mais informações consultar a Metodo-
logia deste estudo.
11. As informações anuais da Pnad Contínua revelam que apesar de, em 2015, o número de 
ocupados ter atingido seu maior nível da série (92.142 mil pessoas), o nível de ocupação já havia 
caído em relação ao ano anterior, atingindo em 2015 56,1% da PEA. Em 2017 esses indicadores 
foram estimados em 90.647 mil e 53,9%, respectivamente.
16. Dada a importância desse indicador para a análise do mercado de trabalho, no Anexo 6 
apresenta-se toda a série da Taxa de Desocupação da Pnad Contínua. Desse modo, percebe-se 
que a taxa de desocupação esteve em queda entre 2012 (7,4%) e 2014 (6,8%) e, a partir de então, 
apresentou alta acentuada, até atingir 12,7%, em 2017. Apesar de não ser objeto deste estudo, o 
Anexo 6 também apresenta a Taxa de Desocupação de 2018 (12,3%), que revela a primeira queda, 
desde 2014.
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Além da redução na parcela de ocupados que estão empregados no 
setor privado, que se estendeu ao longo dos três biênios, entre os últimos 
dois biênios houve uma pequena piora nas condições de inserção destes, 
caracterizada pela diminuição dos empregados do setor privado com 
carteira de trabalho assinada em relação aos sem carteira. Nesse senti-
do, os empregados no setor privado com carteira de trabalho assinada 
correspondiam a 39,0% dos ocupados, em 2014-2015, percentual que se 
reduz para 37,0%, em 2016-2017 (queda de 6,4%). Em sentido oposto, o 
emprego sem carteira no setor privado passou a ser a condição de 11,8% 
dos ocupados no biênio 2016-2017, após uma elevação de 3,0% sobre o 
biênio anterior. Esse comportamento contrasta com a evolução verifica-
da entre os dois primeiros biênios, quando os trabalhadores com cartei-
ra ampliaram sua participação (de 38,7%, dos ocupados, em 2012-2013, 
para 39,0%, em 2014-2015), diante de um aumento de 3,0% no número 
de ocupados nessa condição, enquanto a participação dos trabalhado-
res sem carteira decresceu de 12,3% para 11,4% no mesmo período, com 
uma forte retração de -5,2% de ocupados, em números absolutos17.

No mesmo sentido, os trabalhadores domésticos - condição em geral 
mais precária no mercado de trabalho -, que haviam tido uma pequena 
redução da sua participação entre os dois primeiros biênios, voltaram 
ao mesmo patamar de 6,8% do total de ocupados no último biênio, ao 
mesmo tempo que a participação dos empregados no setor público se 
manteve relativamente estável, em torno de 12,3% do total de ocupados 
em todo o período.

Destaca-se, ainda, uma ampliação sistemática da participação de 
ocupados como conta própria e empregadores, de 22,9% e 4,0% do to-
tal de ocupados, respectivamente, em 2012-2013, para 25,0% e 4,7%, em 
2016-2017, sugerindo uma tendência à transição de parcela do assala-
riamento padrão para ocupações menos protegidas, nas quais o traba-
lhador assume cada vez mais os riscos da atividade. Essas ocupações 
podem se pautar tanto no espectro do “microempreendedorismo”, com 

17. Os dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do então Ministério do Trabalho 
indicam uma sistemática ampliação do número de vínculos formais de emprego entre 2002 e 
2014, quando passou de 28,7 para 49,6 milhões de vínculos ativos em 31 de dezembro de cada 
ano (Anexo 7). A partir de 2015, em consonância com os indicadores apresentados anterior-
mente, o número de vínculos passou a diminuir chegando aos 46,1 milhões em 2016 e terminan-
do a série com pequena recuperação em 2017 (46,3 milhões).
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trabalhadores se auto empregando e desenvolvendo atividades voltadas 
diretamente para o público em geral, quanto resultar de um processo 
de terceirização e “pejotização” das ocupações, na qual se estabelecem 
formalmente relações entre “empresas”, para desenvolver atividades an-
teriormente desenvolvidas por trabalhadores próprios.

Posição na ocupação 2012-2013 2014-2015 2016-2017

Em mil pessoas Em % Em mil pessoas Em % Em mil pessoas Em %
Total 90.432 100 92.534 100 91.320 100
Empregado no setor 
privado

46.092 51 46.560 50,3 44.574 48,8

Com carteira de 
trabalho assinada

35.012 38,7 36.055 39 33.758 37

Sem carteira de 
trabalho assinada

11.080 12,3 10.505 11,4 10.816 11,8

Trabalhador doméstico 6.158 6,8 6.081 6,6 6.196 6,8
Empregado no setor 
público

11.086 12,3 11.463 12,4 11.271 12,3

Empregador 3.654 4 3.936 4,3 4.249 4,7
Conta-própria 20.689 22,9 21.902 23,7 22.801 25
Trabalhador familiar 
auxiliar

2.752 3 2.592 2,8 2.230 2,4

TABELA 2
Estimativa e distribuição dos ocupados, segundo posição na ocupação no trabalho 
principal Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017

Fonte: IBGE - Pnad Contínua Elaboração: DIEESE

É importante ressaltar que os resultados analisados refletem apenas 
marginalmente o impacto da Reforma Trabalhista, que entrou em vigor 
em novembro de 2017, conforme definido pela Lei nº 13.467 de 13 de julho 
de 2017, e que implicou em grandes alterações nas relações de trabalho 
no país. Entre elas, destacam-se as alterações nas formas de contrata-
ção, como a introdução do trabalho intermitente e do teletrabalho, e a 
ampliação do trabalho por tempo parcial (DIEESE, 2017). Desta forma, as 
novas condições têm o potencial de acentuar a precarização da ocupa-
ção, com maior instabilidade dos vínculos e rebaixamento das remune-
rações, o que poderá ser revelado pelos indicadores nos próximos anos. 
Esse novo cenário poderá agravar ainda mais as condições do mercado 
de trabalho em caso de continuidade da crise econômica, ou mesmo re-
duzir os efeitos positivos de uma eventual recuperação sobre a qualida-
de do emprego gerado.
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3. Características da 
ocupação e da formação 
em engenharia no Brasil

Apresença e evolução dos profi ssionais de engenharia no mer-
cado de trabalho brasileiro pode ser dimensionada analisan-
do-se as características da sua ocupação e da sua formação. 
Além disso, para os objetivos desse estudo, serão analisadas 

algumas informações do registro de engenheiros(as) no seu conselho 
nacional de fi scalização profi ssional.

3.1 Características da ocupação em engenharia
Segundo a Pnad Contínua, estima-se que, no biênio 2016-2017, 472 mil 

pessoas estavam ocupadas como engenheiros(as) e agrônomos(as) no 
país (Tabela 3), montante que corresponde a 0,5% do total de ocupados 
e a 2,8% do total de ocupados com ensino superior completo. Destaca-se 
que, apesar de variar na mesma direção que o total de ocupados (cresci-
mento no biênio 2014-2015 e queda no biênio 2016-2017), a movimentação 
dos engenheiros foi mais intensa: enquanto o contingente total dos ocu-
pados cresceu 2,3% no biênio 2014-2015 e depois reduziu -se em 1,3% no 
biênio 2016- 2017, o número de engenheiros(as) teve uma forte elevação 
de 16,9% seguida de uma queda de 4,1% em comparação com os mes-
mos períodos. Já os ocupados com ensino superior completo mantive-
ram crescimento constante entre os biênios analisados: de 14,7% e 11,1% 
respectivamente.

Ocupação Em mil pessoas Variação  (em %)

2012 - 2013 2014 - 2015 2016 - 2017
2014 - 2015 / 
2012 - 2013

2016 - 2017 / 
2014 - 2015

Total de ocupados 90.432 92.534 91.320 2,3 (-1,3)
Ocupados com ensino 
superior completo

13.228 15.174 16.853 14,7 11,1

Engenheiros 421 492 472 16,9 (-4,1)

TABELA 3
Estimativa e variação dos ocupados, ocupados com ensino superior completo e 
dos(as) engenheiros(as) Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017

Fonte: IBGE - Pnad Contínua Elaboração: DIEESE
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No período 2012-2017, portanto, as ocupações da engenharia foram 
fortemente infl uenciadas pelo ciclo econômico, ao passo que as ocupa-
ções com ensino superior completo mantiveram altas taxas de cresci-
mento, inclusive na fase de decréscimo do ciclo. Estes resultados suge-
rem que, apesar da formação superior ser, do ponto de vista individual, 
uma importante estratégia de preservação do emprego frente a um 
mercado de trabalho saturado de trabalhadores desempregados, ela 
não garante o emprego na sua área de formação em um contexto de 
crise econômica e setorial.

No Gráfi co 10 e Tabela 4, os dados relativos ao biênio 2016-2017 re-
velam que, também do ponto de vista regional, existe uma grande dife-
rença na comparação entre as distribuições dos ocupados em geral, 
dos ocupados com ensino superior completo e dos(as) engenheiros(as). 
Com efeito, do total de ocupados no país, 44,4% (ou 40,5 milhões de ocu-
pados) atuam na Região Sudeste, enquanto 23,6% (21,5 milhões) encon-
tram-se no Nordeste, 16,0% (14,6 milhões) no Sul, 8,1% (7,4 milhões) no 
Centro- Oeste e 7,9% (7,2 milhões) no Norte.

A concentração no Sudeste é ainda maior quando se consideram os 
ocupados com ensino superior completo, dentre os quais 52,2% (ou 8,8 
milhões) atuam na região, enquanto somente 5,6% (941 mil pessoas) 
deles estão na Região Norte. Finalmente, quando se considera apenas 
os(as) engenheiros(as), os resultados revelam que 61,2% dos ocupados 
nessa profi ssão (289 mil pessoas) encontram-se na Região Sudeste, en-
quanto apenas 4,0% (19 mil pessoas) estão no Norte. Outros 16,3% dos 
engenheiros (77 mil) estão no Sul, 11,4% (54 mil) no Nordeste e 7,0% (33 
mil) estão no Centro-Oeste (Gráfi co 10 e Tabela 4).
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Fonte: IBGE - Pnad Contínua.
Elaboração: DIEESE

GRÁFICO 10
DISTRIBUIÇÃO DOS OCUPADOS, DOS OCUPADOS COM ENSINO SUPERIOR 
COMPLETO E DOS(AS) ENGENHEIROS(AS), POR GRANDES REGIÕES 
GEOGRÁFICAS BRASIL - 2016-2017 (EM %)

Esse quadro revela a concentração das grandes obras e das grandes 
empresas - as quais tem mais capacidade de contratar profi ssionais qua-
lifi cados-, bem como da renda, na região Sudeste, em detrimento das re-
giões mais pobres do país. Ressalta-se, ainda, que essa concentração se 
mantém relativamente estável entre os três biênios analisados (Anexo 8).

Grandes Regiões 
Geográfi cas Ocupados Ocupados com ensino 

superior completo Engenheiros

Em mil 
pessoas Em % Em mil pes-

soas Em % Em mil pes-
soas Em %

Total 91.320 100 16.853 100 472 100
Norte 7.204 7,9 941 5,6 19 4
Nordeste 21.520 23,6 2.871 17 54 11,4
Sudeste 40.548 44,4 8.795 52,2 289 61,2
Sul 14.607 16 2.740 16,3 77 16,3
Centro-Oeste 7.441 8,1 1.506 8,9 33 7

TABELA 4
Estimativa e distribuição dos ocupados, dos ocupados com ensino superior 
completo e dos engenheiros por Grandes Regiões geográfi cas
Brasil - 2016-2017

Fonte: IBGE - Pnad Contínua Elaboração: DIEESE
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Tradicionalmente, a engenharia é uma profi ssão que atrai mais homens 
que mulheres, ainda que essa relação varie entre as diversas especialidades 
e ao longo do tempo. Os dados da Pnad Contínua revelam que, nos últimos 
biênios, aumentou a proporção de homens no total de ocupados(as) em 
atividades da engenharia e agronomia, passando de 82,4%, em 2012-2013, 
para 85,4%, em 2016-2017 (Gráfi co 11).

Ressalva-se que os dados não permitem avaliar se a proporção de mulhe-
res formadas em engenharia avançou no período, ou se elas estão migran-
do para outras atividades ou para o desemprego, situações que precisam 
ser analisadas com outros indicadores. Mas, de qualquer modo, os dados 
indicam que o mercado de trabalho específi co da engenharia se masculini-
zou desde 2012-2013, tanto na fase de ascensão do ciclo de emprego, quan-
to na fase de declínio.

Fonte: IBGE - Pnad Contínua.
Elaboração: DIEESE

GRÁFICO 11
DISTRIBUIÇÃO DOS(AS) ENGENHEIROS(AS) POR SEXO
BRASIL - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017 (EM %)

Estima-se que, no biênio 2016-2017, quase metade dos(as) engenhei-
ros(as) ocupados(as) tinham até 39 anos de idade, sendo que 17,9% ti-
nham até 29 anos e 29,4% tinham entre 30 e 39 anos (Gráfi co 12). Cerca 
de um quarto (23,5%) tinha idade entre 40 e 49 anos, 15,4% entre 50 e 59 
anos e 13,8% estavam com 60 anos ou mais de idade. Destaca-se que, no 
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período analisado, essa última faixa foi a que mais cresceu em participa-
ção: de 8,5% dos(as) engenheiros(as) ocupados(as), em 2012-2013, para 
13,8%, no biênio 2016-2017. Perderam participação relativa no período 
os(as) engenheiros(as) com até 29 anos de idade (de 20,3% para 17,9% 
no período) e os(as) engenheiros(as) com idade entre 50 e 59 anos (que 
passaram de 22,2% para 15,4% do total).

Fonte: IBGE - Pnad Contínua.
Elaboração: DIEESE

GRÁFICO 12
DISTRIBUIÇÃO DOS(AS) ENGENHEIROS(AS) POR FAIXA ETÁRIA
BRASIL - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017 (EM %)

Os ocupados em atividades da engenharia no Brasil são, em gran-
de maioria, não negros. Trata-se de uma característica estrutural, que 
variou pouco entre os biênios analisados: estima-se que os não negros 
eram 81,1% do total de engenheiros ocupados no biênio 2012-2013, 81,3% 
em 2014-2015 e 81,4% em 2016-2017 (Gráfi co 13). Esse predomínio de não 
negros na engenharia decorre18, em grande medida, da histórica restri-
ção de acesso da população negra ao ensino superior, tendo em vista as 
diversas implicações da discriminação racial e desigualdade de acesso 
à renda e à educação no Brasil.

18. A título de comparação, no último trimestre de 2017, a Pnad Contínua estimou em 
45,4% a população ocupada não negra. 
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Os(as) ocupados(as) como engenheiros(as) e agrônomos(as) são, na 
sua maioria, os(as) responsáveis pelos seus domicílios: no biênio 2016-
2017 estima-se que 58,1% estavam nessa condição, enquanto 21,4% eram 
cônjuges do(a) responsável e 16,1% eram fi lhos(as) (Gráfi co 14). Essa 
distribuição registra uma mudança em relação ao biênio anterior, com 
uma queda da parcela de responsáveis (que era de 62,9% dos(as) enge-
nheiros(as), em 2014-2015), tendo como contrapartida uma expansão da 
participação dos cônjuges (que era de 15,8%, em 2014-2015).

Fonte: IBGE - Pnad Contínua. Elaboração: DIEESE
Nota: (1) Inclui pretos e pardos (2) Inclui brancos, amarelos e indígenas

GRÁFICO 13
DISTRIBUIÇÃO DOS(AS) ENGENHEIROS(AS) POR COR/RAÇA
BRASIL - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017 (EM %)

Fonte: IBGE - Pnad Contínua. Elaboração: DIEESE
Obs.: a distribuição não soma 100% em cada biênio, pois a categoria “outras posições no domicílio” não 
pôde ser desagregada por critérios de amostra

GRÁFICO 14
DISTRIBUIÇÃO DOS(AS) ENGENHEIROS(AS) POR POSIÇÃO NO DOMICÍL
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A maior parte dos(as) engenheiros(as) ocupados(as) estava emprega-
da no setor privado, parcela que correspondeu a 56,6% do total no biê-
nio 2016-2017, sendo que quase a totalidade (52,6% também em relação 
ao total) era de empregados(as) no setor privado com carteira assinada 
(Tabela 5). Além disso, 18,9% estavam empregados(as) no setor público 
e 17,1% eram conta própria. Na comparação com o total de ocupados(as) 
no mesmo período (Tabela 2), percebe-se que os(as) engenheiros(as) 
estão proporcionalmente mais representados(as) na categoria dos(as) 
empregados(as) com carteira de trabalho assinada e no setor público 
do que a média dos(as) ocupados(as) e, por outro lado, são menos re-
presentativos entre os(as) empregados(as) sem carteira de trabalho as-
sinada e os(as) que trabalham por conta própria.

A exemplo do que aconteceu com o total de ocupados(as), a proporção 
de engenheiros(as) em ocupações mais protegidas também diminuiu no 
período analisado, no entanto em um ritmo menor. Houve até uma peque-
na expansão, em termos absolutos (9.000 pessoas ou 2,1%), no número 
de empregados(as) no setor privado com carteira de trabalho assinada, 
na comparação do biênio 2012-2013 com o biênio 2016-2017 e uma expan-
são significativa no setor público (11.000 pessoas ou 14,1%). Por outro lado, 
destaca-se que a expansão mais significativa ocorreu entre os(as) enge-
nheiros(as) ocupados(as) como conta própria (29.000 ou 56,9%).

Posição na
 ocupação

2012-2013 2014-2015 2016-2017

Estimativa
(em 1.000 
pessoas)

 %
Estimativa
(em 1.000 
pessoas)

%
Estimativa
(em 1.000 
pessoas)

 %

Total 421 100,0 492 100,0 472 100,0
Empregado no 
setor privado 258 61,2 286 58,2 267 56,6

   Com carteira de 
trabalho assinada 242 57,4 271 55,1 247 52,4

   Sem carteira de 
trabalho assinada (1) (1) (1) (1) (1) (1)

Empregado no setor 
público 78 18,6 89 18,0 89 18,9

Empregador (1) (1) (1) (1) (1) (1)
Conta própria 51 12,1 73 14,9 80 17,1

TABELA 5
Engenheiros(as), segundo posição na ocupação no trabalho principal Brasil - 2012-
2013, 2014-2015, 2016-2017

Fonte: IBGE - Pnad Contínua. Elaboração: DIEESE 
Nota: (1) A amostra não comporta a desagregação para esta categoria.
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Segundo a Pnad Contínua, no biênio 2016-2017, mais de um terço (36,6%) 
dos(as) engenheiros(as) eram engenheiros(as) civis, 15,4% eram engenhei-
ros(as) mecânicos(as), 11,9% eram engenheiros(as) eletricistas, 9,5% eram 
agrônomos(as) e afins e 5,5% eram engenheiros(as) industriais e de produ-
ção (Tabela 6). Esse quadro reflete uma alteração entre os biênios analisa-
dos, destacando-se uma ampliação da participação dos(as) agrônomos(as) 
(de 7,8%, em 2012-2013, para 9,5%, em 2016-2017), engenheiros(as) mecâni-
cos(as) (de 11,5% para 15,4%) e eletricistas (de 9,9% para 11,9%). Ao mesmo 
tempo, verifica-se um recuo da participação dos(as) engenheiros(as) civis 
(de 38,7% para 36,6%) e industriais e de produção (de 8,4% para 5,5%).

Ocupação 2012-2013 2014-2015 2016-2017
Total 100 100 100
Agrônomos e afins 7,8 8,9 9,5

Engenheiros (exclusive eletrotecnólogos) 77,8 76,5 74,4

Engenheiros industriais e de produção 8,4 9,1 5,5

Engenheiros civis 38,7 36,1 36,6

Engenheiros de meio ambiente (1) (1) (1)

Engenheiros mecânicos 11,5 15 15,4

Engenheiros químicos 8,4 5,5 (1)

Engenheiros de minas, metalúrgicos e afins (-1) (-1) (1)

Engenheiros não classificados anteriormente (-1) (-1) 6,3

Engenheiros eletrotécnicos 14,3 14,6 16,2

Engenheiros eletricistas 9,9 10 11,9

Engenheiros eletrônicos (1) (1) (1)

Engenheiros em telecomunicações (1) (1) (1)

TABELA 6
Distribuição dos(as) engenheiros(as) por ocupação Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 
2016-2017 (em %)

Fonte: IBGE - Pnad Contínua.
Nota: (1) A amostra não comporta a desagregação

Os(as) engenheiros(as) estão ocupados(as), em sua quase totalidade 
(93,1%), em quatro setores de atividade19, segundo a Pnad Contínua (Grá-
fico 15). No biênio 2016- 2017, 32,0% dos(as) engenheiros(as) estavam ocu-
pados(as) na indústria, seguidos(as) de 30,9% no setor de informação, 

19. A título de comparação, esses quatro setores concentram apenas 37,2% do total de ocupa-
dos(as).
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comunicação e atividades fi nanceiras, imobiliárias, profi ssionais e adminis-
trativas20, 18,0% na construção e 12,2% na administração pública, defesa e 
seguridade social. Pouco mudou na distribuição setorial, se analisada a evo-
lução desde 2012-2013. A indústria e a construção perderam participação 
em termos relativos e o setor de informação, comunicação e atividades fi -
nanceiras, imobiliárias, profi ssionais e administrativas teve sua participação 
aumentada: em 2012-2013 esses setores participavam com 34,6%, 19,7% e 
27,4% das ocupações de engenheiros(as) e passaram a representar 32,0%, 
18,0% e 30,9%, respectivamente. Já os(as) engenheiros(as) ocupados(as) 
na administração pública, defesa e seguridade social estavam, em 2016- 
2017, no mesmo patamar de 12,2% do início do período analisado, após forte 
queda na participação, no biênio 2014-2015. 

Os dados da Pnad Contínua revelam, ainda, que a proporção de en-
genheiros(as) ocupados(as) que contribuem para a Previdência Social 
encontra-se em queda desde o biênio 2012-2013, quando era de 93,6%, 

20. Destaca-se que o subgrupo mais representativo desse setor é o de serviços de arquitetura e 
engenharia, testes e análises técnicas, o qual correspondeu a 23,2% do total de engenheiros(as) 
ocupados(as) no biênio 2016-2017.

Fonte: IBGE - Pnad Contínua.
Elaboração: DIEESE
Obs.: a distribuição não soma 100% em cada período, porque a amostra não comporta a desagregação 
para os demais setores

GRÁFICO 15
DISTRIBUIÇÃO DOS(AS) ENGENHEIROS(AS) POR SETOR DE ATIVIDADE
BRASIL - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017 (EM %)
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passando para 90,9% em 2016-2017 (Tabela 7). Essa queda se explica, 
fundamentalmente, pela redução da parcela de engenheiros(as) que 
eram empregados(as) com carteira de trabalho assinada no setor priva-
do e avanço da parcela ocupada como conta própria, para quem a con-
tribuição previdenciária, além de não ser obrigatória, fica integralmente 
a cargo do trabalhador. Destaca-se, ainda, que entre os(as) engenhei-
ros(as) na condição de conta própria, diminuiu a parcela que contribui 
para a Previdência, de 70,1%, em 2012-2013, para 65,2%, em 2016-2017.

Apesar dessa redução na proporção de engenheiros(as) ocupados(as) 
que contribuem para a Previdência Social, é de se destacar que estes ain-
da apresentam taxas de cobertura previdenciária bastante superiores às 
do total dos(as) ocupados(as): estima- se que apenas 64,4% dos(as) ocu-
pados(as) contribuíram para a Previdência no biênio 2016-2017, percentu-
al que varia de 79,5% para os(as) empregados do setor privado até 30,7% 
entre os conta própria (Anexo 9). 

Biênio Total (1)

Empregado no setor 
privado

Empregado no 
setor público Conta- própria

Total (2) Com cartei-
ra assinada

2012-2013 93,6 97,6 100 98,3 70,1

2014-2015 93 97,5 100 98 75,6

2016-2017 90,9 96,2 100 97,8 65,2

TABELA 7
Proporção de engenheiros(as) que contribuem para a Previdência Social, por posição 
na ocupação no trabalho principal. Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017 (em %)

Fonte: IBGE - Pnad Contínua. Elaboração: DIEESE
1. Inclui empregadores(as). 2. Inclui empregados(as) no setor privado sem carteira de trabalho assinada.

Os(as) engenheiros(as), em sua quase totalidade, estão ocupados(as) 
em apenas um trabalho. Apura-se que, no biênio 2016-2017, 95,9% dos(as) 
engenheiros(as) ocupados(as) tinham apenas um trabalho, proporção 
que variava de 97,9%, entre os(as) empregados(as) no setor privado, e 
92,2% entre os empregados(as) no setor público (Tabela 8). Essa propor-
ção pouco mudou desde o biênio 2012-2013, quando 95,0% dos(as) enge-
nheiros(as) ocupados(as) tinham apenas um trabalho.
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Biênio Total (1)

Empregado no setor 
privado Empre-

gado no 
setor 
público

Conta- 
própria

Total (2)
Com 
carteira 
assinada

2012-2013 95 97,4 97,9 89,1 94,5

2014-2015 97,4 98,5 98,5 93,9 97,3

2016-2017 95,9 97,9 97,8 92,2 94,7

TABELA 8
Proporção de engenheiros(as) que contribuem para a Previdência Social, por posição 
na ocupação no trabalho principal. Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017 (em %)

Fonte: IBGE - Pnad Contínua. Elaboração: DIEESE
1. Inclui empregadores(as). 2. Inclui empregados(as) no setor privado sem carteira de trabalho assinada.

A situação não é muito diferente, se comparada à do total dos(as) ocupa-
dos(as), entre os quais 96,9% tinham apenas um trabalho, em 2016-2017 
(Anexo 10), tendo mantido o mesmo patamar, desde 2012-2013. Apenas 
entre os conta própria pode-se apontar uma pequena diferença na pro-
porção de engenheiros(as) nessa condição de ocupação com apenas um 
emprego (94,7% - conforme Tabela 8), em relação à proporção verificada 
no total de ocupados(as) (97,2% - Anexo 10) no último biênio.

Quanto ao tempo de permanência no trabalho, os dados da Pnad 
Contínua revelam que os(as) engenheiros(as) ocupados(as) têm relativa 
estabilidade no trabalho. No biênio 2016-2017, estima-se que 37,2% dos(as) 
engenheiros(as) estavam há 10 anos ou mais no atual trabalho, sendo que 
17,3% estavam há 20 anos ou mais (Tabela 9). Outra parcela significativa 
estava no mesmo trabalho na faixa entre 5 e menos de 10 anos (22,6%) ou 
entre 2 e menos de 5 anos (21,9%). Apenas 10,4% estavam há menos de 1 
ano e 7,9% entre 1 ano e menos de 2 anos.

Essa situação mudou apenas marginalmente desde 2012-2013, com 
pequena ampliação da parcela que estava entre 1 e menos de 2 anos no 
trabalho e redução da parcela que estava acima de 20 anos.

Esse indicador apresenta resultados diferentes para os(as) engenhei-
ros(as), em relação aos resultados para o total de ocupados(as).  Para es-
tes, no biênio 2016-2017, a maior parcela ficou menos de dois anos no tra-
balho (30,2%), sendo que cerca de um quinto (20,2%) permaneceu menos 
de 1 ano (Anexo 11). Outros 22,9% ficaram entre 2 e menos de 5 anos e 17,3% 
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Tempo de  
permanência

2012-
2013

2014-
2015

2016-2017

Total (1)

Empregado no setor 
privado Empregado 

no setor 
público

Conta- 
própria

Total (2) Com cartei-
ra assinada

Total 100 100 100 100 100 100 100

Menos de 2 anos 17,1 16,5 18,3 22,2 20,6 (3) (3)

Menos de 1 ano 10,5 9,2 10,4 13,6 (3) (3) (3)

De 1 ano a menos 
de 2 anos 6,6 7,3 7,9 (3) -3 (3) (3)

De 2 anos a menos 
de 5 anos 23,5 21,7 21,9 27 27,5 (3) (3)

De 5 anos a menos 
de 10 anos 21 20,6 22,6 24,7 25,7 (3) (3)

10 anos ou mais 38,4 41,3 37,2 26,1 26,2 53,7 42,1

De 10 a menos de 
20 anos 19,7 21,6 19,9 17,6 18 -3 (3)

20 anos ou mais 18,8 19,7 17,3 (3) (3) (3) (3)

TABELA 9
Engenheiros(as), segundo tempo de permanência no trabalho, por posição na 
ocupação no trabalho principal. Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017 (em %)

Fonte: IBGE - Pnad Contínua Elaboração: DIEESE
Inclui empregadores(as). Inclui empregados(as) no setor privado sem carteira de trabalho assinada.
A amostra não comporta a desagregação para esta categoria

ficaram de 5 a menos de 10 anos. Por fim, 29,5% ficaram 10 anos ou mais 
no trabalho, no biênio analisado. Quando comparados o biênio 2012-2013 e 
o biênio 2016-2017, a evolução do total de ocupados(as) foi no sentido oposto 
à verificada para os(as) engenheiros(as), com pequena ampliação na faixa 
com maior tempo de permanência e redução na faixa com menor tempo.

Apesar da amostra não permitir a desagregação para todas as faixas de 
permanência por posição na ocupação, a Tabela 9 e Anexo 11 ainda revelam 
que, tanto para os(as) engenheiros(as) quanto para o total de ocupados(as), 
o tempo de permanência é maior para os empregados(as) no setor público e 
os que trabalham por conta própria.

Estima-se que, no biênio 2016-2017, os(as) engenheiros(as) ocupa-
dos(as) no país trabalharam habitualmente, em média, 41 horas sema-
nais no trabalho principal, variando entre 42 horas para empregados(as) 
no setor privado e 39 horas para empregados(as) no setor público e con-
ta própria (Tabela 10). Essa situação pouco mudou no período analisado, 
tendo atingido 42 horas semanais, em média, no biênio 2014-2015.
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Trata-se, portanto, de uma jornada semanal média superior à esti-
mada para o total de ocupados(as), a qual correspondeu a 39 horas, no 
biênio 2016-2017, após recuar das 40 horas semanais verificadas nos 
biênios anteriores (Anexo 12).

Quanto ao rendimento mensal real habitual dos(as) engenheiros(as) 
no trabalho principal, que foi de R$ 7.606 em 2016-2017, verifica-se uma 
maior oscilação entre as diferentes posições na ocupação (Tabela 10). 
Enquanto os(as) engenheiros(as) empregados(as) no setor privado 
com carteira de trabalho assinada (R$ 7.574) estiveram próximos(as) 
da média da categoria, os(as) empregados(as) no setor público esti-
veram acima (R$ 10.088) e o rendimento médio dos(as) conta própria 
(R$ 5.243) abaixo. Essa situação é proporcionalmente similar à que 
ocorre com o total dos ocupados(as) por posição na ocupação. Isso 
se dá, no entanto, em patamar de remuneração bastante diferenciado, 
uma vez que o rendimento médio dos(as) engenheiros(as) era quase 
quatro vezes superior ao estimado para o total de ocupados(as) no bi-
ênio 2016-2017 (R$ 2.057).

Com relação à evolução do rendimento real no trabalho principal, 
no período analisado, destaca-se que o rendimento dos(as) engenhei-
ros(as) teve uma queda significativa desde 2012-2013 (-13,5%). Já o ren-
dimento real do total de ocupados(as) chegou a crescer em relação ao 
biênio 2012-2013 (1,5%), após um aumento de 3,2% entre 2012-2013 e 
2014-2015 e um recuo de 1,6% a partir de então (Anexo 12).

Salienta-se, ainda, que o rendimento domiciliar real dos(as) enge-
nheiros(as) para o último biênio (2016-2017) foi estimado em R$ 14.441, 
correspondendo a R$ 5.180 em termos per capita (Tabela 10). Esses re-
sultados são aproximadamente três vezes superiores aos rendimentos 
estimados para o total de ocupados(as) no mesmo período (R$ 4.845 e 
R$ 1.630, respectivamente – Anexo 12).
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Indicadores 2012- 
2013

2014-
2015

2016-2017

Total (1)

Empregado no setor 
privado Empregado 

no setor 
público

Conta- 
própria

Total (2) Com cartei-
ra assinada

Horas habituais no trabalho 
principal 41 42 41 42 42 39 39

Rendimento mensal real 
habitual no trabalho principal 
(em R$ de 2017)

8.796 8.708 7.606 7.384 7.574 10.088 5.243

Rendimento domiciliar real 
(em R$ de 2017) - - 14.441 14.270 14.495 17.006 11.459

Rendimento domiciliar real 
per capita (em R$ de 2017) - - 5.180 5.028 5.095 6.323 4.153

10 anos ou mais 38,4 41,3 37,2 26,1 26,2 53,7 42,1

De 10 a menos de 20 anos 19,7 21,6 19,9 17,6 18 - 3 - 3

20 anos ou mais 18,8 19,7 17,3 -3 - 3 - 3 - 3

TABELA 10
Evolução da jornada habitual e do rendimento real dos(as) engenheiros(as) 
Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017

Fonte: IBGE - Pnad Contínua.
Inclui empregadores(as). Inclui empregados(as) no setor privado sem carteira de trabalho assinada.



 O Mercado de Trabalho e a Formação dos Engenheiros no Brasil

54

ALGUNS RESULTADOS ANUAIS  DA PNAD CONTÍNUA

Os resultados anuais da Pnad Contínua permitem a identifi cação de pequenas osci-
lações entre 2012 e 2017, mas sem alterar a tendência observada nos dados bianuais 
anteriormente analisados. Neste sentido, estima-se que o número de engenheiros 
ocupados no país cresceu entre 2012, quando era de 418 mil, até o ano de 2015, atin-
gindo 504 mil engenheiros (Gráfi co 16). Desde então, o número de engenheiros pas-
sou a decrescer até atingir 455 mil em 2017. Para os anos com informações dispo-
níveis para o Paraná, registra-se que o número de engenheiros cresceu entre 2014 
(30 mil) e 2015 (35 mil).
Em relação ao rendimento mensal real habitual no trabalho principal para os enge-
nheiros de todo o país, fi ca evidente a tendência de queda em todo o período, com 
uma pequena oscilação em 2014. Assim, o maior rendimento registrado no período 
foi em 2012 (R$ 9.058) e o menor em 2017 (R$ 7.440), registrando queda de 17,8% 
entre os dois anos. Apesar da queda deste indicador entre 2014 e 2015,quando con-
siderado o dado para o Brasil, o rendimento mensal real no Paraná permaneceu 
estável entre os dois anos, oscilando de R$ 6.638 para R$ 6.696, respectivamente.

Fonte: IBGE - PNAD Contínua.Elaboração: DIEESENota: (1) Corresponde ao rendimento mensal 
real habitual no trabalho principal(2) A amostra não comporta a desagregação para o Paraná 
nestes anos.

GRÁFICO 16
ESTIMATIVA E RENDIMENTO REAL (1) DOS ENGENHEIROS 
BRASIL 2012-2017
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3.2 Características do emprego formal
A Relação Anual de Informações Sociais (Rais), registro administrativo 

do antigo Ministério do Trabalho, traz um conjunto de informações de 
caráter censitário acerca dos vínculos de empregos formais, o que per-
mite maior desagregação das informações. A Tabela 11 apresenta a dis-
tribuição dos vínculos formais de engenheiros(as) em 2017 (último dado 
disponível), por Unidades da Federação e Grandes Regiões. Dos 225.253 
vínculos de engenheiros(as) registrados no país em 31 de dezembro 
daquele ano, a maior parte estava no Sudeste (60,0%), seguida do Sul 
(16,7%), Nordeste (11,9%), Centro Oeste (6,9%) e Norte (4,5%). No Sudeste, 
estão, também, os estados que mais empregam engenheiros(as): ape-
nas o estado de São Paulo concentra mais de um terço (35,7%) do total 
de vínculos de engenheiros(as), enquanto o Rio de Janeiro responde por 
12,4% e Minas Gerais por 10,1%. Fora do Sudeste, o Paraná é o estado com 
maior número de vínculos formais de engenharia: 6,8%, em 2017.

Unidades da Fede-
ração e Grandes 

Regiões

Número de 
vínculos Em %

Unidades da Fede-
ração e Grandes 

Regiões

Número de 
vínculos

Em 
%

Norte 10.152 4,5 Bahia 7.643 3,4

Rondônia 1.032 0,5 Sudeste 135.205 60
Acre 648 0,3 Minas Gerais 22.767 10,1

Amazonas 3.060 1,4 Espírito Santo 4.000 1,8

Roraima 378 0,2 Rio de Janeiro 27.957 12,4

Pará 3.837 1,7 São Paulo 80.481 35,7

Amapá 269 0,1 Sul 37.574 16,7
Tocantins 928 0,4 Paraná 15.375 6,8

Nordeste 19.111 11,9 Santa Catarina 10.428 4,6

Maranhão 2.044 0,9 Rio Grande do Sul 11.771 5,2

Piauí 1.064 0,5 Centro Oeste 15.568 6,9
Ceará 3.722 1,7 Mato Grosso do Sul 1.985 0,9

Rio Grande do Norte 1.777 0,8 Mato Grosso 2.585 1,1

Paraíba 1.870 0,8 Goiás 4.681 2,1

Pernambuco 6.244 2,8 Distrito Federal 6.317 2,8

Alagoas 1.018 0,5
Brasil 225.253 100

Sergipe 1.372 0,6

TABELA 11
Distribuição dos vínculos de engenheiros(as) por Unidades da Federação  
e Grandes Regiões Brasil – 31/12/2017

Fonte: ME. Rais.  Elaboração: DIEESE
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De 2003 a 2017, o número de vínculos cresceu 63,3% no país21, tendo 
se expandido em todas as regiões: 56,6% no Sudeste, 56,7% no Nordeste 
e 86,5% no Sul (Anexo 13). Destaca-se que o Paraná ampliou em 87,0% o 
número de vínculos de engenheiros(as) nesse período.

Quando observados ano a ano (Gráfico 17), percebe-se que os vínculos 
dos engenheiros(as) cresceram ininterruptamente entre 2003 (quando 
totalizavam cerca de 138 mil vínculos) até 2014 (quando atingiram 262 mil 
vínculos). Desde então, os vínculos em engenharia registraram quedas, 
ano a ano, até atingirem 225 mil, em 2017. Esse comportamento acom-
panha a tendência do que aconteceu com o total de vínculos formais no 
Brasil (Anexo 7), mas com intensidades diferentes, tanto no movimento 
de ascensão, quanto no de queda: enquanto o número de vínculos de en-
genheiros(as) se expandiu em 89,7%, entre 2003 e 2014, e caiu 13,9%, 
entre 2014 e 2017, o total de vínculos expandiu- se em 67,8% e regrediu 
6,6%, nos mesmos períodos. 

Destaca-se, ainda, que os vínculos de engenheiros(as) continuaram 
em queda em 2017 (- 4,0% em relação a 2016), enquanto, para o total dos 
vínculos, já se verifica pequena ampliação (0,5%).

O Gráfico 17 revela, ainda, que os vínculos formais de engenheiros no 
Paraná também aumentaram entre 2003 (quando eram cerca de 8 mil 
vínculos) e 2014 (quando atingiram cerca de 17 mil vínculos), tendo decres-
cido desde então até 2017, quando atingiram 15 mil vínculos formais de en-
genheiros no estado. Esse resultado representa um crescimento maior que 
a média nacional entre 2003 e 2017 (87,0% contra 63,3%), tendo registrado 
crescimento 100,9% entre 2003 e 2014 e queda de 6,9% entre 2014 e 2017, 
ficando relativamente estável no último ano (-0,6 em relação a 2016).

21. Em todo o período analisado, os vínculos formais em ocupações da engenharia correspon-
deram a 0,5% do total de vínculos formais.
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No Gráfi co 18, é possível comparar o comportamento dos vínculos for-
mais com o da remuneração média e da massa de rendimentos no mesmo 
período, para o total dos vínculos e para os(as) engenheiros(as). Percebe-se 
que a expansão dos vínculos foi maior entre os(as) engenheiros(as), como 
visto acima, mas a expansão dos seus rendimentos médios foi inferior à dos 
rendimentos médios do total de vínculos: enquanto o rendimento médio do 
total de vínculos cresceu cerca de 34,8% entre 2003 e 2017, o rendimento 
médio dos vínculos de engenheiros(as) expandiu-se em apenas 21,8%, no 
mesmo período. Evidencia-se, ainda, que, para o total dos vínculos, o ren-
dimento real se mantém praticamente estável de 2014 a 2017, após cresci-
mentos sucessivos desde 2003, enquanto, para os(as) engenheiros(as), o 
rendimento real cresce até 2013, com queda desde então.

Esse movimento combinado dos vínculos e da remuneração real média 
determinou um comportamento relativamente diferente para a massa de 
rendimento do total de vínculos e dos(as) engenheiros(as), no mesmo perío-
do (Gráfi co 18). É possível perceber que a massa de rendimentos reais dos(as) 
engenheiros(as), que expandiu 43,0%, entre 2003 e 2014, e depois regrediu 
(18,5%), entre 2014 e 2017, foi fortemente infl uenciada pelo comportamento 
dos vínculos, já que a remuneração média desse segmento variou menos, 

Fonte: ME. Rais
Elaboração: DIEESE

GRÁFICO 17
EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE VÍNCULOS FORMAIS DE ENGENHEIROS(AS)
BRASIL E PARANÁ 2003-2017 (EM 1.000 VÍNCULOS)
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nos dois períodos. Já a curva da massa de rendimentos do total de vínculos 
apresenta variações relativamente menores no período de expansão (22,9% 
até 2014) e registra, desde 2016, uma expansão resultante do comportamen-
to combinado dos vínculos e da remuneração média.

Apesar do crescimento inferior em relação à evolução do total de vín-
culos no período analisado, a remuneração média real dos engenheiros 
em 2017 (R$ 11.642) ainda era quase quatro vezes superior à remunera-
ção do total de vínculos formais (R$2.973 – Tabela 12). Já a remuneração 
média dos vínculos de engenheiros no Paraná era de R$ 10.475, ou seja, 
10% menor que a remuneração dos engenheiros no país como um todo. 
Desde 2003, essa diferença aumentou tendo em vista que a remunera-
ção média dos engenheiros paranaenses cresceu menos que a média 
nacional (14,0% e 21,8%, respectivamente).

Fonte: ME. Rais
Elaboração: DIEESE

GRÁFICO 18
EVOLUÇÃO DO ÍNDICE DOS VÍNCULOS, DA REMUNERAÇÃO MÉDIA REAL E DA 
MASSA DE REMUNERAÇÃO REAL PARA O TOTAL DE VÍNCULOS FORMAIS E 
PARA OS VÍNCULOS DE ENGENHEIROS(AS). BRASIL 2003 - 2017 (ÍNDICE BASE 
2003=100,0)
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Segundo as famílias ocupacionais, as remunerações dos engenheiros 
apresentaram grandes diferenças em 2017, variando entre R$ 5.551 para 
os engenheiros de alimentos e afins e R$ 19.761 para os engenheiros quí-
micos (Anexo 14). Coincidentemente, essas duas famílias ocupacionais 
registram as maiores diferenças do rendimento médio por sexo, com o 
rendimento das mulheres representando 74,3% e 67,6% do rendimento 
dos homens, respectivamente – a diferença é maior, portanto, do que a 
verificada para engenharia como um todo (os rendimentos médios das 
mulheres equivalem a 82,1% do dos homens).

A maioria dos(as) engenheiros(as) são, do ponto de vista do vínculo em-
pregatício, trabalhadores(as) urbanos(as) vinculados(as) a um emprega-
dor pessoa jurídica com contrato de trabalho regido pela CLT, por prazo 
indeterminado (Tabela 13). Em 2017, 85,8% do total de vínculos estavam 

Ano Remuneração do total de 
vínculos formais

Remuneração dos vínculos de engenheiros

Brasil Paraná

2003 2.205 9.556 9.190

2004 2.241 10.006 9.576

2005 2.291 10.221 9.698

2006 2.431 10.614 9.971

2007 2.447 10.699 9.731

2008 2.534 11.179 10.188

2009 2.597 11.721 10.270

2010 2.664 11.712 10.396

2011 2.742 12.035 10.682

2012 2.824 12.235 10.678

2013 2.913 12.357 10.686

2014 2.965 12.288 10.669

2015 2.889 11.661 10.437

2016 2.912 11.673 10.423

2017 2.973 11.642 10.475

"Variação 2017 /
 2003 (em %)" 34,8 21,8 14,0

TABELA 12
Evolução da remuneração média mensal real Brasil e Paraná 2003 a 2017 (em R$ 
de dezembro de 2017)

Fonte: ME. Rais Elaboração: DIEESE.  Obs.: (a) a remuneração média considera só os vínculos com remune-
ração maior que zero. (b) rendimentos em valores de dez/2017
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nessa posição, com a menor participação tendo ocorrido em 2003 
(83,8%) e a maior em 2011 (88,7%), reduzindo-se a partir de então.

A segunda parcela mais significativa entre os(as) engenheiros(as) é 
de trabalhadores(as) estatutários(as) (12,1%, em 2017), incluindo os(as) 
servidores(as) regidos(as) pelo Regime Jurídico Único (federal, estadu-
al e municipal) e militar, vinculados ao Regime Próprio de Previdência 
e ao Regime Geral de Previdência Social, e os(as) servidores(as) pú-
blicos(as) não efetivos(as). Essa parcela oscilou, em termos relativos, 
em sentido contrário ao do grupo anterior, tendo iniciado a série no 
momento de maior participação (14,4%, em 2003), e experimentado 
uma redução quase linear até 2011 (9,3%), iniciado um movimento de 
elevação a partir de 2015. Os demais vínculos, somados, ficaram com 
uma participação em torno de 2,0% em toda a série analisada.

Ainda na Tabela 13, registra-se que a maior remuneração média real 
dos vínculos formais de engenheiros em 2017 era dos(as) trabalhado-
res(as) urbanos(as) vinculados(as) a empregador pessoa jurídica com 
contrato de trabalho regido pela CLT, por prazo indeterminado (R$ 11.914), 
seguido dos(as) trabalhadores(as) estatutários(as) (R$ 10.524) e dos de-
mais vínculos (R$ 6.879). É importante destacar, no entanto, que o maior 
crescimento no período analisado foi dos vínculos estatutários (71,6%), 
enquanto os rendimentos dos(as) trabalhadores(as) urbanos(as) vincu-
lados(as) a um empregador pessoa jurídica com contrato de trabalho 
regido pela CLT, por prazo indeterminado cresceram apenas 16,6% e os 
demais vínculos 17,5%.

No Paraná, apesar da distribuição dos vínculos por tipo não diferir mui-
to da média nacional, com os(as) trabalhadores(as) urbanos(as) vincula-
dos(as) a um empregador pessoa jurídica com contrato de trabalho regi-
do pela CLT, por prazo indeterminado concentrando 85,0% dos vínculos, 
os(as) trabalhadores(as) estatutários(as) 13,2% e os demais vínculos 1,8% 
em 2017, a remuneração dos estatutários é um pouco superior à dos(as) 
trabalhadores(as) urbanos(as) vinculados(as) a um empregador pessoa 
jurídica com contrato de trabalho regido pela CLT, por prazo indeterminado 
(R$ 11.254 e R$ 10.430, respectivamente), enquanto os demais vínculos tem 
rendimento real de R$ 6.863 (Tabela 13). No estado o rendimento dos(as) 
estatutários(as) também foi o que mais cresceu desde 2003 (55,8%), con-
tra 8,0% e 9,8% das demais categorias, respectivamente, o que levou os 
estatutários a terem as maiores remunerações a partir de 2008.



TABELA 13
Evolução da remuneração média mensal real Brasil e Paraná 2003 a 2017 
(em R$ de dezembro de 2017)

Fonte: ME. Rais Elaboração: DIEESE. Nota: (1) Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato 
de trabalho regido pela CLT, por prazo indeterminado. (2) Inclui os servidores regidos pelo Regime Jurídico Único (fede-
ral, estadual e municipal) e militar, vinculado ao Regime Próprio de Previdência e ao Regime Geral de Previdência Social 
e servidores públicos não efetivos (demissível ad nutum ou admitido por meio de legislação especial, não-regido pela 
CLT). Obs.: Remuneração real calculada em valores do INPC/IBGE de dez/2017.

Ano Brasil Paraná

CLT Urbano/ PJ 
Indeterminado (1)

Estatutário (2) Demais 
vínculos

CLT Urbano/ PJ 
Indeterminado (1)

Estatutário (2) Demais 
vínculos

Distribuição dos vínculos (em %)

2003 83,8 14,4 1,8 81,7 15,9 2,4

2004 86,2 11,8 2 83,3 14,2 2,5

2005 86,7 11,4 1,9 83,9 13,8 2,3

2006 86,8 11,3 1,9 83,5 13,9 2,6

2007 87,9 10,3 1,8 84 13,3 2,7

2008 88,6 9,6 1,8 84,4 12,8 2,8

2009 88,2 10 1,8 85,8 11,9 2,3

2010 88,4 9,6 2 85,8 11,7 2,5

2011 88,7 9,3 2 86,3 11,6 2,1

2012 88,4 9,7 1,8 87 11,4 1,6

2013 88,6 9,7 1,8 86,9 11,4 1,7

2014 88,5 9,7 1,8 87,1 11,2 1,7

2015 87,9 10,2 1,8 86,2 12,1 1,7

2016 87 11,2 1,9 85,3 13,1 1,6

2017 85,8 12,1 2,1 85 13,2 1,8

Remuneração média real (em R$ de dezembro de 2017)

2003 10.217 6.132 5.854 9.657 7.225 6.249

2004 10.467 7.277 5.958 10.058 7.239 6.728

2005 10.691 7.337 5.903 10.048 7.953 7.377

2006 11.110 7.552 6.057 10.181 9.342 6.581

2007 11.114 7.915 6.365 9.953 8.898 6.898

2008 11.569 8.382 6.820 10.197 10.498 8.540

2009 12.091 9.276 7.132 10.323 10.487 7.218

2010 11.952 10.465 7.004 10.395 11.351 5.871

2011 12.290 10.639 7.123 10.689 11.480 6.022

2012 12.454 11.165 7.158 10.662 11.410 6.532

2013 12.598 10.991 7.441 10.615 11.841 6.657

2014 12.553 10.761 7.331 10.682 11.164 6.930

2015 11.935 10.153 6.800 10.407 11.204 6.599

2016 11.946 10.325 6.911 10.380 11.158 6.889

2017 11.914 10.524 6.879 10.430 11.254 6.863
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Os dados setoriais (Tabela 14) revelam que mais da metade dos vínculos 
formais de engenheiros(as) no Brasil, em 2017, se concentra nos serviços 
(30,1%) e na indústria de transformação (28,5%). Em seguida observa-se 
os vínculos na administração pública (12,3%), na construção civil (11,3%), 
nos serviços industriais de utilidade pública (6,7%), no comércio (5,4%), na 
indústria extrativa mineral (3,9%) e, por fim, na agropecuária, extração ve-
getal, caça e pesca (1,8%).

No Paraná o setor que concentra o maior número de vínculos de enge-
nheiros(as) é a indústria de transformação (30,3%), seguido dos serviços 
(23,7%), da administração pública (15,4%), comércio (11,5%), construção civil 
(9,3%), serviços industriais de utilidade pública (8,3%), agropecuária, extra-
ção vegetal, caça e pesca (1,5%) e extrativa mineral (0,2%). A distribuição 
mudou pouco desde 2006, com destaque para a expansão dos vínculos de 
engenheiros(as) nos serviços e recuo nos serviços industriais de utilidade 
pública e na construção civil, tanto no Brasil quanto no Paraná.

Setor IBGE 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
2017

“Em 
%

“Em nºs  
abs.”

Brasil
1 - Extrativa mineral 5,4 5 5,6 5,8 3,5 3,7 4,4 4,4 4,2 4,2 4 3,9 8.744
2 - Indústria de transfor-
mação 27,9 28,3 27,8 26,9 29,3 29,1 28,6 28,8 28,6 28,7 29,1 28,5 64.259

3 - Serviços industriais de 
utilidade pública 7,7 7,5 7,1 7 6,1 6 6 6 6,1 6,3 6,6 6,7 15.040

4 - Construção Civil 13,6 14,5 15,5 15,6 16,3 16,6 15,3 15 15 13,6 12 11,3 25.416
5 - Comércio 5 5,3 5,4 5,3 5,5 5,4 5,4 5,1 5,1 5,3 5,5 5,4 12.217
6 - Serviços 26,2 26 26,3 26,7 27,3 27,7 28,4 28,9 29,3 29,4 29,4 30,1 67.786
7 - Administração Pública 12,5 11,7 10,7 11,1 10,6 10,1 10,4 10,3 10,2 10,9 11,7 12,3 27.735
8 - Agropecuária, extra-
ção vegetal, caça e pesca 1,7 1,8 1,6 1,5 1,5 1,5 1,4 1,6 1,6 1,6 1,8 1,8 4.056

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 225.253
Paraná

1 - Extrativa mineral 0,6 0,6 0,6 0,5 1,3 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 25
2 - Indústria de transfor-
mação 29,6 31 31,1 30,1 29,6 31,3 31,3 31,2 30,5 30,7 30,7 30,3 4.654

TABELA 14
Evolução da remuneração média mensal real Brasil e Paraná 2003 a 2017 (em R$ de 
dezembro de 2017)
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A média da remuneração real dos vínculos de engenheiros(as) no Brasil 
em 2017 foi de R$ 11.642 (Tabela 15), valor fortemente influenciado pela remu-
neração média dos maiores empregadores: serviços (R$ 11.261), que repre-
sentava 30,1% dos vínculos da engenharia e indústria de transformação (R$ 
12.060), com 28,5%. Observa-se grande amplitude de valores de remunera-
ção nos diversos setores de atividades, variando de R$ 7.914 na Agropecuá-
ria, extração vegetal, caça e pesca; até R$ 20.269 na Extrativa mineral.

Destaca-se que apesar da elevação de 9,7% da remuneração média 
desde 2006, a remuneração dos vínculos da extrativa mineral apresen-
taram queda de 9,6%, enquanto a administração pública cresceu 27,5%. 
Por outro lado, desde 2013 a queda de 5,8% na remuneração média re-
fletiu a queda da remuneração dos vínculos de todos os setores, com 
destaque para a construção civil (-19,1%).

No Paraná cabe ressaltar uma disparidade menor entre as remune-
rações médias por setor de atividade – variação de cerca de duas vezes 
entre a remuneração média dos vínculos de engenheiros(as) da agricul-
tura (R$ 6.742) e dos serviços industriais de utilidade pública (R$ 14.650). 
Os serviços industriais de utilidade pública tiveram queda de 17,1% desde 
2006 enquanto a construção civil cresceu 49,6% no mesmo período, ten-
do ainda acumulado pequena elevação desde 2013 (4,2%). A baixa remu-
neração média dos vínculos de engenheiros(as) na indústria extrativa do 
Paraná (R$ 6.904) em relação ao Brasil (R$ 20.269) e a sua forte queda 
desde 2006 (-61,2%) deve ser relativizada pela baixa representatividade 
dos vínculos desse setor no estado (0,2% do total ou 25 vínculos em 2017). 

“3 - Serviços industriais 
de utilidade pública” 11,6 10,9 10,7 10,6 10,4 10,5 8,8 8,6 7,9 8,1 8,3 8,3 1.271

4 - Construção Civil 9,3 9,9 10,9 12,2 12,3 11,9 12,3 11,3 12,6 11,6 10,4 9,3 1.423
5 - Comércio 9,4 9,2 9,4 9,9 9,1 9,4 9,4 9,6 10 10,6 11,7 11,5 1.763
6 - Serviços 19,6 19,4 19,6 19,6 20,3 20,3 22,1 23 23,3 22,1 21,6 23,7 3.650
7 - Administração Pública 17,4 17 15,3 15,3 15,2 14,6 14,1 14,2 13,9 14,9 15,3 15,4 2.361
8 - Agropecuária, extra-
ção vegetal, caça e pesca 2,3 2 2,3 1,8 1,8 1,8 1,8 1,9 1,6 1,8 1,8 1,5 228

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 15.375
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Em 2017, a maior parte dos vínculos de emprego de engenheiros(as) 
era de longa duração: 26,5% tinham 120 meses ou mais (10 anos ou 
mais) e 23,0% tinham entre 60,0 e 119,9 meses de duração (Gráfico 19). 
Por outro lado, as faixas de menor tempo de emprego concentraram, 
juntas, pouco mais de um terço dos vínculos (18,6% tinham até 11,9 me-
ses e 17,2% tinham de 12 a 35,9 meses). A faixa intermediária (36 a 59,9 
meses) 14,7%.

É interessante notar ainda que, desde 2014, quando o nível de empre-
go dos(as) engenheiros(as) começa a cair, a redução, tanto em termos 
proporcionais (Gráfico 19) quanto absolutos (Anexo 15), se dá nas faixas 
de menor tempo de vínculo, ao mesmo tempo que as faixas com maior 

Setor IBGE 2006 2013 2017
Variação (em %)

2017/2006 2017/2013
Brasil

1 - Extrativa mineral 22.429 20.701 20.269 -9,6 -2,1
2 - Indústria de transformação 10.924 13.079 12.060 10,4 -7,8
3 - Serviços industriais de 
utilidade pública 14.700 16.202 15.529 5,6 -4,2

4 - Construção Civil 7.621 10.888 8.806 15,6 -19,1
5 - Comércio 9.352 10.562 10.518 12,5 -0,4
6 - Serviços 9.823 11.429 11.261 14,6 -1,5
7 - Administração Pública 8.067 10.726 10.289 27,5 -4,1
8 - Agropecuária, extração 
vegetal, caça e pesca 6.812 8.035 7.914 16,2 -1,5

Total 10.614 12.357 11.642 9,7 -5,8
Paraná

1 - Extrativa mineral 17.785 8.985 6.904 -61,2 -23,2
2 - Indústria de transformação 9.711 10.689 9.802 0,9 -8,3
3 - Serviços industriais de 
utilidade pública 17.671 14.695 14.650 -17,1 -0,3

4 - Construção Civil 6.019 8.645 9.006 49,6 4,2
5 - Comércio 7.343 8.490 9.299 26,6 9,5
6 - Serviços 9.588 10.243 10.218 6,6 -0,3
7 - Administração Pública 9.311 12.251 12.093 29,9 -1,3
8 - Agropecuária, extração 
vegetal, caça e pesca 6.776 9.459 6.742 -0,5 -28,7

Total 9.971 10.686 10.475 5 -2

TABELA 15
Evolução da remuneração real (1) dos engenheiros por setor de atividade Brasil e Paraná 
2006, 2013 e 2017 (em R$ de dezembro de 2017)

Fonte: ME. Rais Elaboração: DIEESE. Nota: (1) Remuneração real calculada em valores do INPC/IBGE de 
dez/2017. Obs.: o ano de 2013 registrou as maiores remunerações do período para o total de vínculos
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Fonte: ME. Rais
Elaboração: DIEESE

GRÁFICO 19
DISTRIBUIÇÃO DOS VÍNCULOS DE ENGENHEIROS(AS) POR FAIXA DE TEMPO DE 
EMPREGO. BRASIL 2003-2017 (EM %)

tempo de vínculo se expandem. A faixa intermediária fi ca relativamente 
estável em termos proporcionais, mas cai em números absolutos. Ape-
nas no último ano (2017), os vínculos de menor tempo de permanência 
apresentam pequena recuperação (aumento de 9,6%, em relação a 
2016), o que não chega a reverter a queda no emprego 50 total do perío-
do (4,0%), fortemente pressionada pela faixa de 12 a 35,9 meses, que teve 
uma redução de 22,7% no número de vínculos em 2017.

Em 2017, quase metade dos vínculos de emprego dos(as) engenhei-
ros(as) estava em grandes estabelecimentos: 31,8% em estabelecimen-
tos com 1.000 ou mais vínculos e 14,4% em estabelecimento que pos-
suíam entre 500 e 999 vínculos (Gráfi co 20). Cerca de um quarto dos 
vínculos (26,6%) estava em estabelecimentos que registravam entre 100 
e 499 vínculos, 16,7% em estabelecimentos com 20 a 99 vínculos e ape-
nas 10,5% em estabelecimentos com até 19 vínculos.

Essa distribuição pouco se alterou, no período analisado (Anexo 16). 
De modo geral, apesar dos vínculos apresentarem o mesmo compor-
tamento cíclico em termos absolutos em todas as faixas de tamanho de 
estabelecimentos (crescerem até 2014 e decrescerem a partir de então), 
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eles avançaram proporcionalmente mais entre os estabelecimentos 
com mais de 1.000 vínculos, na maior parte do período de expansão do 
emprego (passando de 30,4%, em 2003, para 33,7%, em 2012, regredin-
do a partir de então, com uma pequena elevação para 32,9% do total em 
2016). Já entre os menores estabelecimentos, o comportamento foi o 
contrário: a participação diminuiu no período de expansão do emprego 
e voltou a crescer no período de crise.

Fonte: ME. Rais
Elaboração: DIEESE

GRÁFICO 20
DISTRIBUIÇÃO DOS VÍNCULOS DE ENGENHEIROS(AS) POR FAIXAS DE TAMANHO 
DOS ESTABELECIMENTOS.  BRASIL 2017 (EM %)
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3.3 A formação em engenharia no Brasil

O Censo Demográfico decenal do IBGE traz informações relevantes, 
de caráter estrutural, acerca da situação das pessoas formadas em en-
genharia no Brasil. Dada sua relativa defasagem (o último Censo é de 
2010), seus dados devem ser considerados junto com outras informa-
ções, como as do Censo do Ensino Superior do Inep, que serão apresen-
tadas na sequência.

Estima-se que havia, em 2010, 764.597 pessoas formadas em enge-
nharia no país (Tabela 16 e Anexo 17), as quais estavam predominante-
mente na região Sudeste (64,5%), seguida pela região Sul (14,7%), Nor-
deste (11,4%), Centro-Oeste (5,7%) e Norte (3,6%).

Do total de pessoas formadas em engenharia, 85,0% estavam ocu-
padas, 12,6% estavam fora da População Economicamente Ativa (PEA) 
e apenas 2,4% estavam desocupadas22. Menos de um terço (30,8%) es-
tavam em ocupações típicas da engenharia, enquanto 22,6% eram diri-
gentes e profissionais das ciências e das artes com nível superior de es-
colaridade e 31,5% estavam em outras ocupações. A parcela de pessoas 
que estavam em ocupações típicas da engenharia era maior na região 
Nordeste (35,4%) e menor no Sul (28,3%).

22.  A taxa de desocupação das pessoas formadas em engenharia foi estimada em 2,7% em 
2010, bastante inferior à taxa de desocupação estimada para a população como um todo no 
mesmo ano (7,6%), segundo resultados da amostra.

Região Fora  
da PEA Desocupado

Ocupado

Total Total (nºs 
absolutos)Total Engenheiro Dirigentes e  

Profissionais (1) Outros

Norte 12,5 3,5 84,1 29,6 18,6 35,9 100 27.422

Nordeste 12,5 2,5 85 35,4 20,6 29,1 100 87.534

Sudeste 13,3 2,4 84,3 30,7 23 30,6 100 493.053

Sul 10,4 2 87,6 28,3 24,2 35,1 100 112.751

Centro 
Oeste 10,9 1,9 87,2 30,6 21,5 35 100 43.837

Brasil 12,6 2,4 85 30,8 22,6 31,5 100 764.597

TABELA 16
Distribuição das pessoas formadas em engenharia por condição de atividade e 
ocupação Brasil e Grandes Regiões 2010 (em %)

Fonte: IBGE. Censo Demográfico Elaboração: DIEESE
Nota: (1) Profissionais das ciências e das artes de nível superior de escolaridade
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O Paraná, com 44.598 engenheiros(as) formados(as) em 2010, foi o 
quarto estado em quantidade de pessoas com formação em engenharia 
no país (5,8%), atrás dos estados de São Paulo (38,6%), Rio de Janeiro 
(13,4%) e Minas Gerais (10,7%). Apesar de ter uma parcela de ocupa-
dos(as) superior à média nacional (88,6%), apenas 28,6% das pessoas 
formadas em engenharia e residentes no Paraná estavam em ocupa-
ções próprias da engenharia, outros 26,3% eram dirigentes e profi ssio-
nais e a maior parcela (33,8%) estava em outras ocupações (Anexo 17).

Cerca de um quinto das pessoas formadas em engenharia no país 
concluiu seu curso em Engenharia Civil e de Construção (24,6%), 14,6% 
em Engenharia Mecânica e Metalurgia, 13,5% em Eletrônica e Automa-
ção, 12,5% em cursos do ramo de Eletricidade e Energia, 5,2% em Enge-
nharia Química e de Processos, 1,2% em Engenharia Florestal e Silvicul-
tura e 1,1% em cursos do ramo de Veículos a Motor, Construção Naval e 
Aeronáutica (Gráfi co 21). A maior parcela (27,3%) era formada em cursos 
gerais de engenharia e profi ssões de engenharia, incluindo as especiali-
dades não contempladas na classifi cação do Censo Demográfi co.

Fonte: IBGE. Censo Demográfi co
Elaboração: DIEESE
Nota: (1) Inclui os cursos gerais e os não classifi cados anteriormente

GRÁFICO 21
DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS FORMADAS EM ENGENHARIA SEGUNDO CURSO
BRASIL 2010 (EM %)
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A parcela de pessoas formadas em cursos de Engenharia Civil e de 
Construção era relativamente maior no Nordeste (36,8%), Centro-O-
este (36,3%) e Norte (30,4%), enquanto a parcela dos(as) formados(as) 
em Engenharia Mecânica e Metalúrgica estava mais concentrada no 
Sul (18,7%) e Sudeste (15,3%). Destaca-se ainda que, no Paraná, 26,4% 
dos(as) engenheiros(as) eram formados(as) em cursos de Engenharia 
Civil e de Construção, 14,3% em Engenharia Mecânica e Metalúrgica, 
13,8% em cursos de Engenharia de Eletricidade e Energia e 13,0% no de 
Eletrônica e Automação (Anexo 18).

As informações do Censo do Ensino Superior do Inep revelam que, 
em 2017, foram oferecidos 4.799 cursos de engenharia por 1.000 insti-
tuições no Brasil (Tabela 17). Naquele ano, 315.627 pessoas ingressaram 
nesses cursos, enquanto apenas 124.777 os concluíram. Essa diferença 
entre ingressantes e concluintes tem várias explicações, para as quais 
seria necessário um conjunto maior de informações, nem sempre cap-
tadas pelas pesquisas disponíveis23.

É interessante notar que, no cômputo geral do período 2009 – 2017, o 
número de cursos cresceu mais do que o número de instituições ofertan-
tes (125,2% e 102,8%, respectivamente), o que sugere que algumas institui-
ções que já ofereciam cursos de engenharia passaram a oferecê-los em 
maior número. Ainda assim, é de se ressaltar que o número de instituições 
que ofereciam cursos de engenharia dobrou em menos de uma década 
(passando de 493, em 2009, para 1.000, em 2017) e o número de cursos 
mais do que dobrou (passando de 2.131, em 2009, para 4.799, em 2017).

Entre a evolução do número de ingressantes e de concluintes, a diferen-
ça é ainda maior: enquanto os primeiros tiveram um aumento de 97,1%, 
desde 2009, os concluintes aumentaram 183,8%. É de se destacar, no 
entanto, uma grande diferença no comportamento dos dois indicadores 
por subperíodos. Os ingressantes apresentaram altas taxas de expansão, 
entre 2009 e 2014, tendo crescido 30,5% só em 2012 e atingido 399 mil 

23. Supõe-se que, além dos concluintes de cada ano terem ingressado em anos anteriores, com 
menor número de ingressantes, essa diferença também se explica pela evasão ou retardamen-
to da conclusão dos cursos. Essa diferença aumentou do início da série até 2014 e, desde então, 
passou a diminuir novamente: em 2009 os concluintes correspondiam a 27,4% dos ingres-
santes, passaram para 18,7% em 2014 e em 2017 correspondiam a 39,5% dos ingressantes. A 
oscilação acompanhou, portanto, os movimentos de expansão e retração dos ingressantes e de 
expansão dos concluintes, como se verá a seguir.
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pessoas, em 2014. A partir de então, o número de ingressantes passou a 
cair sistematicamente, até atingir 315 mil pessoas, em 2017. Já os concluin-
tes mantiveram taxas anuais positivas de expansão em todo o período, as 
quais passaram dos 20% em 2015 e 201624 (Tabela 17).

Em 2017, a maior parte dos cursos de engenharia, instituições ofertantes, 
ingressantes e concluintes estava no Sudeste (46,6%, 44,5%, 42,0% e 55,8%, 
respectivamente, conforme Anexo 19). Destaca-se, novamente, que o Paraná 
foi o estado, fora do Sudeste, com maior participação entre os ingressantes 
(6,5%) e os concluintes (6,9%), em cursos de engenharia.

24. A reversão das matrículas já verificada a partir de 2014 será observada provavelmente a 
partir de 2019 no número de concluintes. Há um lapso temporal, pois os cursos têm duração de 
4 anos ou mais.

Ano
Cursos Instituições ofertantes Ingressantes Concluintes

Nºs  
absolutos

Variação  
anual

Nºs  
absolutos

Variação 
anual

Nºs  
absolutos

Variação 
anual

Nºs  
absolutos

Variação 
Anual

2009 2.131 - 493 - 160.169 - 43.960 -

2010 2.455 15,2 560 13,6 195.012 21,8 47.904 9

2011 2.794 13,8 613 9,5 244.172 25,2 52.012 8,6

2012 3.068 9,8 653 6,5 318.766 30,5 60.905 17,1

2013 3.357 9,4 713 9,2 346.295 8,6 66.515 9,2

2014 3.798 13,1 784 10 399.421 15,3 74.627 12,2

2015 4.154 9,4 852 8,7 370.201 -7,3 89.933 20,5

2016 4.553 9,6 930 9,2 331.931 -10,3 110.057 22,4

2017 4.799 5,4 1.000 7,5 315.627 -4,9 124.777 13,4

“Variação 
acumula-
da 2017 / 

2009
 (em %)”

- 125,2 - 102,8 - 97,1 - 183,8

TABELA 17
Evolução da remuneração média mensal real Brasil e Paraná 2003 a 2017 (em R$ 
de dezembro de 2017)

Fonte: Inep. Censo do Ensino Superior Elaboração: DIEESE. Obs: (a) Foram excluídos os cursos tecnológicos 
e os cursos sem matrícula registrada (b) Não foram considerados os cursos com atributo de ingresso do 
aluno como Área Básica de Ingresso (ABI - Engenharia)
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Segundo o Censo do Ensino Superior, em 2017, cerca de dez cursos25

concentravam 91,7% do total de inscritos(as) em engenharia (Gráfi co 22 
e Anexo 20). Quase um terço (30,3%) se inscreveu em Engenharia Ci-
vil, 15,1% em Engenharia de Produção, 12,1% em Engenharia Mecânica, 
10,3% em Engenharia Elétrica, 8,6% em Agronomia, 4,8% em Engenha-
ria da Computação, 3,5% em Engenharia Ambiental, 3,1% em Engenharia 
Química, 2,3% em Engenharia de Controle e Automação, 1,1% em Enge-
nharia de Alimentos e 8,7% no demais cursos.

Esses resultados conjunturais, guardam relativa proximidade com 
os resultados captados pelo Censo Demográfi co, em 2010 (Gráfi co 21), 
de caráter mais estrutural, já que estimavam a formação de todos(as) 
os(as) engenheiros(as) do país, na ocasião. Ainda que as bases de dados 
sejam de natureza bastante diversa para serem comparadas, registra-
-se um crescimento da participação de cursos de Agronomia, Engenha-
ria da Computação, Engenharia Ambiental e Engenharia de Alimentos 
entre aqueles com maior presença de ingressantes. 

25.  A classifi cação a partir do nome dos cursos pode desagregar, residualmente, cursos que 
são do mesmo espectro formativo. Para conhecer todos os nomes de cursos de engenharia 
que tiveram inscrições registradas no Censo do Ensino Superior, em 2017, ver o Anexo 19.

Fonte: Inep. Censo do Ensino Superior. Elaboração: DIEESE. Nota: (1) Inclui os cursos de Agronomia, Enge-
nharia Agronômica, Engenharia Agrícola e Engenharia Agrícola e Ambiental (2) Inclui os cursos de Engenha-
ria Ambiental e de Engenharia Ambiental e Sanitária Obs: (a) Foram excluídos os cursos tecnológicos e os 
cursos sem matrícula registrada (b) Foram considerados os 10 nomes de cursos com maior número de 
inscritos no ano (c) Foram considerados os cursos com atributo de ingresso do aluno como Área Básica de 
Ingresso (ABI - Engenharia)

GRÁFICO 22
DISTRIBUIÇÃO DOS(AS) INSCRITOS(AS) EM CURSOS DE ENGENHARIA POR TIPO 
DE CURSO. BRASIL 2017 (EM %)
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As informações do Censo da Educação Superior revelam, ainda, um 
predomínio da educação privada na formação de engenheiros(as) no 
país (Tabela 18). Em 2017, 69,1% dos cursos e 84,4% das instituições ofer-
tantes eram privadas. Além disso, 70,9% dos(as) ingressantes e 70,0% 
dos(as) concluintes também estudavam em instituições privadas. 

Apesar de ser um processo que evolui desde anos anteriores26, é pos-
sível perceber, entre 2009 e 2017, uma expansão da participação de ins-
tituições privadas na formação em engenharia no país. Em 2009, 60,7% 
dos cursos e 75,3% das instituições ofertantes eram do setor privado, 
os quais experimentaram, respectivamente, uma expansão de 156,3% e 
127,5% até 2017 - expansão bastante mais significativa do que a dos cur-
sos e instituições do setor público (75,4% e 24,6%, respectivamente).

22.  “Os cursos de Engenharia no Brasil também seguiram esta tendência de acompanhar as 
transformações na tecnologia e na indústria, além de serem influenciados pelas condições 
econômicas, políticas e sociais vigentes. Houve um grande crescimento do número de cursos 
de Engenharia, principalmente a partir de 1996 e esse crescimento foi acentuadamente maior 
no denominado setor privado”. (FAVA DE OLIVEIRA et al., 2015: 2).
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 Cursos 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
2017

Variação 2017 
2009 em %Em %

Em nºs  
abs.

Público 39,3 40,9 39 36,2 34,6 33,6 32,5 30,2 30,6 1.470 75,4
Privado 60,7 59,1 61 60,8 62,2 63,4 66 68,4 69,1 3.314 156,3
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 4.799 125,2

 Instituições 
 Ofertantes

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
2017

Variação 2017 
2009 em %Em %

Em nºs  
abs.

Público 24,7 25 23,5 21,6 20,1 18,1 16,8 15,6 15,2 152 24,6
Privado 75,3 75 76,5 76,3 77,7 79,6 81,7 83 84,4 844 127,5
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 1.000 102,8

 Ingressantes 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
2017

Variação 2017 
2009 em %Em %

Em nºs  
abs.

Público 31,5 31,8 26,7 20,8 20 18,6 21,3 23,5 29 91.379 80,9
Privado 68,5 68,2 73,3 77,2 77,8 79,4 77,5 75,5 70,9 223.687 104
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 315.627 97,1

 Concludentes 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
2017

Variação 2017 
2009 em %Em %

Em nºs  
abs.

Público 44,5 44,6 44,5 37,9 35,5 35,2 31,8 29,5 29,7 37.045 89,5
Privado 55,5 55,4 55,5 58,8 61 61,9 66,7 69 70 87.336 257,8
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 124.777 183,8

TABELA 18
Evolução da remuneração média mensal real Brasil e Paraná 2003 a 2017 
(em R$ de dezembro de 2017)

Fonte: INEP. Censo da Educação Superior Elaboração: DIEESE. Obs: (a) Foram excluídos os cursos tecnoló-
gicos e os cursos sem matrícula registrada. Não foram considerados os cursos com atributo de ingresso 
do(a) aluno(a) como Área Básica de Ingresso (ABI - Engenharia). A soma não dá 100,0% em alguns anos, 
pois exclui as informações da categoria administrativa “especial” (instituições oficiais, criadas por lei estadu-
al ou municipal, existentes na data da promulgação da Constituição Federal de 1988, que não sejam total ou 
preponderantemente mantidas com recursos públicos, portanto, não gratuitas).

No caso dos(as) ingressantes, verifica-se, no período de 2009 a 2017, 
uma expansão de 104,0% no setor privado, contra 80,9% no setor públi-
co. Essa evolução “ponto a ponto” encobre, entretanto, duas trajetórias 
bem distintas. A participação do setor privado se ampliou entre 2009 
(quando era 68,5% do total) e 2014 (quando atingiu 79,4%), reduzindo-se, 
a partir de então, em termos relativos e também absolutos. 
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Já o número absoluto de ingressantes em instituições públicas se am-
pliou ano a ano, até 2017, com exceção de 2016, quando se manteve rela-
tivamente estável. Percebe-se, portanto, que a dinâmica do ingresso em 
cursos de engenharia, caracterizada por uma expansão, entre 2009 e 
2014, e por um decréscimo, a partir de então (Tabela 17), se deu predomi-
nantemente em função do desempenho do setor privado.

Por fim, os dados revelam a forte expansão do número de concluintes 
no setor privado, entre 2009 e 2017 (257,8%), cuja participação no total 
de concluintes saltou de 55,5% para 70,0% do total no mesmo período 
(Tabela 18).

3.4 Engenheiros(as) cadastrados(as) no Confea

Em fevereiro de 2019, havia 908.965 registros ativos de engenhei-
ros(as) no país, sendo que mais da metade (56,8%) estava no Sudeste, 
16,5% no Sul, 13,8% no Nordeste, 8,0% no Centro-Oeste e 4,9% no Norte 
(Tabela 19). O Paraná, com 6,1% do total de registros no país, foi o quinto 
estado com maior número de registros, após São Paulo (30,7%), Minas 
Gerais (14,0%), Rio de Janeiro (10,2%) e Rio Grande do Sul (6,3%).

Esse volume é resultado de uma expansão sucessiva dos novos regis-
tros, verificada desde 2010, com exceção da relativa estabilidade, entre 
2014 e 2015. O número de novos profissionais da engenharia registrados 
anualmente aumentou de 34,5 mil, em 2010, para 61 mil, em 2018 (Grá-
fico 23). Em 12 de fevereiro de 2019, já se contabilizavam 8,1 mil novos 
registros.

Como apresentado na metodologia, é preciso salientar que as infor-
mações do cadastro do Confea se referem ao número de registros, sen-
do possível que um mesmo profissional tenha mais de um registro em 
diferentes áreas da engenharia. 
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Fonte: SIC - Confea-Creas Elaboração: DIEESE. Obs.: a) Data de acesso 12/02/2019 b) exclui meteorologistas, 
agrimensores, geólogos, geógrafos e tecnólogos

GRÁFICO 23
NÚMERO DE NOVOS REGISTROS DE ENGENHEIROS(AS) NO SISTEMA CONFEA-
-CREAS EM CADA ANO | BRASIL 2010-2019 (EM 1.000 REGISTROS)

Unidades da Fede-
ração e Grandes 

Regiões

Número de 
profi ssio-

nais ativos
Em %

Unidades da Fede-
ração e Grandes 

Regiões

Número de 
profi ssio-

nais ativos

Em 
%

Norte 44.479 4,9 Bahia 37.668 4,1

Rondônia 3.760 0,4 Sudeste 516.467 56,8
Acre 1.722 0,2 Minas Gerais 126.818 14

Amazonas 11.314 1,2 Espírito 18.095 2

Roraima 834 0,1 Rio de 92.397 10,2

Pará 22.065 2,4 São Paulo 279.157 30,7

Amapá 668 0,1 Sul 150.250 16,5
Tocantins 4.116 0,5 Paraná 55.131 6,1

Nordeste 125.288 13,8 Santa 37.798 4,2

Maranhão 8.630 0,9 Rio Grande do Sul 57.321 6,3

Piauí 5.708 0,6 Centro Oeste 72.481 8
Ceará 16.189 1,8 Mato Grosso 11.251 1,2

Rio Grande do 11.555 1,3 Mato Grosso 17.900 2

Paraíba 10.004 1,1 Goiás 27.204 3

Pernambuco 23.510 2,6 Distrito Federal 16.126 1,8

Alagoas 6.651 0,7
Brasil 908.965 100

Sergipe 5.373 0,6

TABELA 19
Distribuição dos registros de engenheiros(as) no Sistema Confea-Creas por Unida-
des da Federação e Grandes Regiões. Brasil 2019

Fonte: SIC - Confea-Creas Elaboração: DIEESE .Obs.: a) Data de acesso 15/02/2019. Exclui meteorologistas, 
agrimensores, geólogos, geógrafos e tecnólogos. O número de registros não necessariamente correspon-
de ao número de profi ssionais, pois um profi ssional pode possuir mais de um registro
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4. Considerações fi nais

As informações analisadas neste estudo revelam que o mer-
cado de trabalho dos(as) engenheiros(as) no país é forte-
mente infl uenciado pelo desempenho econômico e pelo 
nível de investimentos. Mas a oscilação dos indicadores da 

ocupação dos(as) engenheiros(as) foi ainda mais expressiva que a do 
mercado de trabalho nacional como um todo, tanto na fase de ascen-
são, quanto na de regressão do PIB, tendo em vista as especifi cidades 
setoriais que afetaram as atividades tipicamente empregadoras de 
engenheiros(as).

Os indicadores revelaram que dois importantes setores emprega-
dores de engenheiros(as) foram fortemente impactados pelo contexto 
econômico e político: a indústria de transformação e a construção civil, 
que cresceram em quase todos os anos entre 2002 e 2013, mas amar-
garam fortes quedas a partir de 2014.

Paralelamente à infl exão nos investimentos, que cresceram até 2013 
e passaram a se reduzir a partir de 2014, ao longo de todo o período 
ocorreu uma ampliação da parcela dos investimentos privados em 
relação aos investimentos públicos, os quais se mantiveram pratica-
mente constantes. Verifi cou-se, ainda, um reposicionamento dos in-
vestimentos no país, com redução da parcela prevista na indústria e 
ampliação relativa da parcela de investimentos alocada na construção, 
onde se constatou aumento da participação da construção residencial 
e desaquecimento mais acentuado dos investimentos em obras públi-
cas e estruturais. Esse reposicionamento setorial refl ete a queda mais 
acentuada verifi cada no crédito à pessoa jurídica.

Os resultados disponíveis para o mercado de trabalho como um todo 
(PNAD-C) revelam que as ocupações da engenharia foram fortemen-
te infl uenciadas pelo ciclo econômico no período analisado. Mostram, 
ainda, que os movimentos de ascensão (entre 2012 e 2014) e queda (a 
partir de 2014) do emprego na engenharia foram mais intensos do que 
para o total de ocupados, contrastando com os resultados das ocupa-
ções com ensino superior completo, que mantiveram altas taxas de 
crescimento, inclusive na fase de decréscimo do ciclo.
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A série mais longa dos vínculos de empregos formais (Rais) confi rmou 
esse comportamento, com crescimento ininterrupto do número de vín-
culos de engenheiros(as), entre 2003 e 2014, e queda a partir de então. 
Os dados anuais permitem perceber, ainda, que os vínculos dos(as) en-
genheiros(as) continuaram em queda, em 2017, enquanto o total dos vín-
culos apresenta pequena ampliação.

Do ponto de vista regional, existe uma grande concentração de enge-
nheiros(as) no Sudeste, em patamar superior ao dos(as) ocupados(as) 
com ensino superior completo e do total de ocupados(as) no país. Esse 
quadro refl ete a concentração espacial das grandes obras e das gran-
des empresas, as quais têm mais capacidade de contratar profi ssionais 
qualifi cados(as), bem como a concentração da renda na região Sudeste, 
em detrimento das regiões mais pobres do país. Ressalta-se, ainda, que 
essa concentração se manteve relativamente estável entre os três biê-
nios analisados.

A desagregação dos dados por Unidades da Federação, permitida 
pela Rais, revelou, ainda, que o Paraná é o quarto estado com maior nú-
mero de engenheiros(as), atrás apenas de três estados do Sudeste (SP, 
RJ e MG), tendo ampliado em 87,0% o número de vínculos de engenhei-
ros(as), entre 2003 e 2017.

Com relação ao perfi l dos(as) engenheiros(as), constatou-se que 
eram na maioria homens, tendo se masculinizado ainda mais desde 
2012-2013, tanto na fase de ascensão do emprego, quanto na fase de 
declínio. Quanto à idade, quase metade dos(as) engenheiros(as) ocupa-
dos(as) tinha até 39 anos, no biênio 2016-2017, e apenas 13,8% tinham 
60 anos ou mais, ainda que esta tenha sido a faixa que mais se expan-
diu, desde 2012-2013. A grande maioria dos(as) engenheiros(as) era 
de não negros, uma característica estrutural, que variou pouco entre 
os biênios analisados. Por fi m, constatou- se que os(as) ocupados(as) 
como engenheiros(as) e agrônomos(as) eram, na sua maioria, os res-
ponsáveis pelos seus domicílios.

O estudo revelou, ainda, que pouco mais da metade dos(as) engenhei-
ros(as) ocupados(as) são empregados(as) no setor privado, sendo que a 
quase totalidade possui carteira de trabalho assinada. Além disso, 18,9% 
estavam empregados(as) no setor público e 17,1% trabalhavam por conta 
própria. Na comparação com o total de ocupados(as) no mesmo perí-
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odo, percebe-se que a proporção de engenheiros(as) com carteira de 
trabalho assinada e no setor público é maior do que a do total de ocupa-
dos(as). Por outro lado, são menos representativos entre os emprega-
dos sem carteira de trabalho e os conta própria.

Esta proporção de engenheiros(as) em ocupações em geral mais pro-
tegidas, também diminuiu no período analisado, a exemplo do que acon-
teceu com o total de ocupados(as), ainda que em ritmo menor. Houve 
até uma pequena expansão em termos absolutos no número de empre-
gados(as) no setor privado com carteira de trabalho assinada, desde 
2012-2013, e uma expansão significativa no setor público. Por outro lado, 
destaca-se que a expansão mais significativa ocorreu entre os(as) enge-
nheiros(as) ocupados(as) por conta própria.

Os dados revelam que a proporção de engenheiros(as) ocupados(as) 
que contribuem para a Previdência Social, ainda que bastante superior à 
do total de ocupados(as) (90,9% contra 64,4%, em 2016-2017) encontra-se 
em queda, desde o biênio 2012-2013.

Outras características da ocupação de engenheiros(as) foram anali-
sadas no estudo: a quase totalidade deles(as) tem apenas um trabalho, 
os postos de trabalho são de relativa estabilidade e as jornadas de traba-
lho no trabalho principal são, em média, de 41 horas. Dessas característi-
cas, apenas a maior estabilidade difere significativamente em relação às 
características do total de ocupados(as).

Quanto ao tamanho dos estabelecimentos empregadores, em 2017, 
quase metade dos vínculos de emprego formal dos(as) engenheiros(as) 
estava em grandes estabelecimentos com mais de 500 vínculos e ape-
nas 10,5% em estabelecimento com até 19 vínculos. Essa distribuição 
pouco mudou no período analisado, mas pode-se destacar que, em ter-
mos relativos, a participação dos maiores estabelecimentos acompanha 
a expansão e redução emprego, enquanto a participação relativa dos 
menores estabelecimentos se movimenta em sentido contrário ao da 
oscilação do emprego.

O rendimento mensal real habitual dos(as) engenheiros(as) foi, em 
média, de R$ 7.606 no biênio 2016-2017, variando entre R$ 10.088, para 
os(as) empregados(as) no setor público, e R$ 5.243 para os(as) con-
ta própria. O valor médio é quase quatro vezes superior ao rendimen-
to médio do total de ocupados(as) neste biênio. Em relação ao biênio 
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2012-2013, o rendimento dos(as) engenheiros(as) teve uma queda sig-
nificativa de 13,5%, enquanto o do total de ocupados(as) cresceu 1,5%, 
após um aumento de 3,2%, entre 2012- 2013 e 2014-2015, e um recuo de 
1,6%, desde 2014-2015.

Os dados dos vínculos formais, que cobrem um período mais longo, 
indicaram que, apesar de a expansão dos vínculos ter sido maior entre 
os(as) engenheiros(as) do que em relação ao total de ocupados(as), a 
expansão dos rendimentos médios dos(as) engenheiros(as) (21,8%) foi 
inferior à do total de vínculos (34,8%), entre 2003 e 2017. Destaca-se, 
ainda, que, para o total dos vínculos, o rendimento esteve nesse pata-
mar desde 2014, após crescimentos sucessivos desde 2003, enquanto, 
para os(as) engenheiros(as), o movimento de queda se iniciou em 2013, 
a partir de quando o rendimento segue em patamar bastante inferior, 
em termos reais.

Outra dimensão analisada foi o comportamento da ocupação segun-
do áreas de especialidade da engenharia: no biênio 2016-2017, mais de 
um terço (36,6%) dos(as) engenheiros(as) eram engenheiros(as) civis, 
15,4% eram engenheiros(as) mecânicos(as), 11,9% eram engenheiros(as) 
eletricistas(as), 9,5% eram agrônomos(as) e 5,5% eram engenheiros(as) 
industriais e de produção. Esse quadro pouco mudou entre os biênios 
analisados, destacando-se uma pequena ampliação da participação 
dos(as) agrônomos(as), engenheiros(as) mecânicos(as) e eletricistas, 
desde 2012-2013, e pequeno recuo da participação dos(as) engenhei-
ros(as) civis e industriais e de produção.

O desempenho dos indicadores da formação em engenharia é ainda 
mais expressivo do que o relativo aos indicadores da ocupação. No côm-
puto geral do período 2009 – 2017, o número de cursos cresceu mais 
do que o número de instituições ofertantes (125,2% e 102,8%, respecti-
vamente), atingindo 4.799 cursos de engenharia e 1.000 instituições no 
Brasil, em 2017.

Nesse ano, 315.627 pessoas ingressaram, enquanto apenas 124.777 con-
cluíram os cursos, resultado de um crescimento de 97,1% no número de in-
gressantes e de 183,8% no de concluintes, desde 2009. O comportamen-
to dos ingressantes se alterou significativamente, quando se analisam os 
dados por subperíodos. Enquanto o número de ingressantes cresceu a 
altas taxas, entre 2009 e 2014, a partir de então passa a cair sistematica-
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mente, revelando que a procura pela formação nessa profissão passou 
por uma inflexão, em consonância com a deterioração das perspectivas 
profissionais no mercado de trabalho desse segmento.

Em consonância com as informações sobre as áreas da engenharia 
que mais empregavam no mercado de trabalho, os dados sobre as ins-
crições em cursos de engenharia revelam que cerca de dez cursos con-
centravam 91,7% das inscrições em 2017, destacando-se que quase um 
terço (30,3%) dos(as) inscritos(as) optaram pela Engenharia Civil, 15,1% 
pela Engenharia da Produção, 12,1% pela Engenharia Mecânica, 10,3% 
pela Engenharia Elétrica e 8,6% por Agronomia.

As informações do Censo da Educação Superior realizado pelo Inep 
revelam, ainda, um predomínio da educação privada na formação  
de engenheiros(as) no país, característica que se intensificou no período 
analisado.

De modo geral, as informações analisadas neste estudo revelam uma 
mudança significativa no mercado de trabalho da engenharia, a partir 
de 2014/2015.

A forte expansão da ocupação de engenheiros(as) dos anos anteriores, 
com destaque para a expansão da ocupação formal mensurada desde 
2004, chegou a ser utilizada por diferentes analistas e entidades ligadas ao 
setor empresarial como indício de que se caminhava para um “apagão de 
engenheiros(as)”, apontando que a possível escassez de engenheiros seria 
um gargalo do crescimento industrial, o que levou a recomendações, inclu-
sive, de expansão da contratação de engenheiros(as) estrangeiros(as).

No entanto, as informações do cadastro do Confea evidenciavam des-
de então que havia muito mais registros de engenheiros(as) em ativida-
de no país do que a capacidade de absorção desses profissionais, o que 
levava muitos(as) engenheiros(as) a trabalhar em outras áreas de atu-
ação e impactava negativamente na remuneração média da categoria. 
Segundo informações do emprego formal, a remuneração média da ca-
tegoria apresentou crescimento inferior à média nacional desde 2003 e 
queda a partir de 2014.

A partir de 2011, estudos apontaram que, além da existência de es-
toque de profissionais, havia uma forte retomada da formação na en-
genharia, de forma que, a escassez de mão de obra especializada não 
poderia ser verificada de forma ampla. 
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Eventualmente, poderia se limitar à exigência de profissionais com 
experiência ou de profissionais altamente especializados, ou então, em 
determinados setores que retomaram crescimento após longo perío-
do de estagnação, como era o caso do setor naval e da engenharia na-
val. Nestes casos, se apontava, seria retomado o equilíbrio no curto ou 
médio prazo com a oferta de cursos já estabelecida na ocasião27.

A ocupação total de engenheiros(as) começou a cair em 2016, após 
atingir o maior patamar em 2015 (504 mil engenheiros), um ano depois 
do início da queda do número de vínculos formais da engenharia, que 
chegou a registrar 262 mil vínculos em 2014 (Quadro 5). O emprego for-
mal, portanto, foi o primeiro a ser impactado pelo desaquecimento da 
economia e da taxa de investimento a partir de 2014, e pela recessão 
econômica a partir de 2015, o que sugere que as outras formas de inser-
ção ocupacional, como o trabalho autônomo, foram alternativas de ocu-
pação em um primeiro momento da crise, tendo sido afetadas também 
depois de 2016.

Se comparadas as curvas de evolução do número de concluintes em 
cursos de engenharia, novos registros no Sistema de Informações Con-
fea-Creas e número de ocupados na engenharia desde 2012, fica evi-
dente a forte expansão do número de concluintes em ritmo superior aos 
demais indicadores no período. Enquanto o número de concluintes mais 
que dobrou até 2017 (de 61 para 125 mil), o número de novos registros 
cresceu 53,2% e o número de ocupados cresceu apenas 8,9%, após re-
gistrar queda nos últimos dois anos (Quadro 5 e Gráfico 24).

Esse movimento de expansão da ocupação foi acompanhado, em um 
primeiro momento, por uma expansão concomitante da procura e da 
oferta de cursos de engenharia, mas, no momento em que as perspectivas 
do setor passaram a se deteriorar, a procura por esses cursos também di-
minuiu, o que se refletiu na queda dos ingressantes desde 2015 (Quadro 5).

27. DIEESE, 2011. MACIENTE e NASCIMENTO, 2011.	
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Fonte: INEP. Censo da Educação Superior; SIC. Confea-Creas; IBGE. Pnad Contínua
Elaboração: DIEESE

GRÁFICO 24
NÚMERO DE CONCLUINTES EM CURSOS DE ENGENHARIA, NOVOS REGISTROS 
NO CONFEA E OCUPADOS NA ENGENHARIA.
BRASIL 2012-2017 (EM MIL PESSOAS)

Ano
Ingressantes Concluintes Novos registros

 Confea Ocupados Vínculos formais

Total Variação 
anual Total Variação 

anual Total Variação 
anual Total Variação 

anualTotal Variação 
Anual

2012 319 - 61 - 36 - 418 - 249 -

2013 346 28 67 6 40 4 424 6 258 9

2014 399 53 75 8 43 3 479 55 262 4

2015 370 -29 90 15 43 0 504 25 250 -12

2016 332 -38 110 20 47 4 488 -16 235 -15

2017 316 -16 125 15 56 9 455 -33 225 -9

QUADRO 5
Número de ingressantes e concluintes em cursos de engenharia, novos regis-
tros no Confea, ocupados e vínculos formais na engenharia Brasil 2012-2017 
(em mil pessoas)

Fonte: INEP. Censo da Educação Superior; SIC. Confea-Creas; IBGE. Pnad Contínua; ME. Rais 
Elaboração: DIEESE
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Como apresentado no estudo, o excedente de profissionais de en-
genharia em relação à capacidade da economia de absorvê-los tem 
contribuído para a queda do rendimento médio dos(as) ocupados na 
engenharia desde 2012 (com pequena oscilação em 2014) e da remu-
neração média dos vínculos formais desde 2014. O crescimento da re-
muneração média dos vínculos formais de engenheiros em patamar 
inferior ao do total de vínculos desde 2003 é um indício, inclusive, de 
que não houve escassez de profissionais nem no período de maior di-
namismo, se considerada a média das ocupações da engenharia.

Apesar de não ter sido objeto desse estudo, é de se esperar que as 
novas condições impostas pela Reforma Trabalhista (Lei 13.467/17), 
desde novembro de 2017, contribuam para a precarização da ocupa-
ção em geral, com maior instabilidade nas ocupações e rebaixamento 
das remunerações. Esse movimento de precarização deve ser captado 
pelos indicadores nos próximos anos, podendo ser agravado, em caso 
de continuidade da crise econômica. Mesmo na hipótese de uma even-
tual recuperação, o novo marco regulatório das relações de trabalho 
deverá restringir os efeitos positivos sobre a qualidade do emprego ge-
rado e da remuneração.

Para reverter a tendência de queda das remunerações dos profis-
sionais de engenharia e evitar a migração destes profissionais para 
outras atividades é necessário, portanto, ampliar a demanda por enge-
nheiros no país. Para isso, é necessário não só retomar o crescimento 
econômico, mas diversificar a estrutura produtiva ampliando os seto-
res com maior demanda de mão de obra qualificada, ao mesmo tempo 
em que se mantém a importância da organização da categoria como 
forma de resistir à precarização dos vínculos e negociar melhores con-
dições de trabalho e salários.
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ANEXO 1
Variação anual do PIB - ótica da oferta Brasil 2002 a 2017 (em %)

Distribuição do PIB por setor de atividade

Valores correntes 
(em R$ milhões de 

dez/17)
303.751 94.398 690.731 148.519 269.193 1.202.842

Distribuição (em %) 4,6 1,4 10,5 2,3 4,1 18,4

Período Agropecu ária

Indústria Serviços

PIB 2
Indústrias
 extrativas

Indústrias de 
transformação

Eletricidade e gás, 
água, esgoto, ativ. de 

gestão de resíduos
Construção Total Comércio

Transporte, 
armazenagem 

e correio

Informação e 
comunicação 

Atividades 
financeiras, de 

seguros e serviços 
relacionados

Atividades 
Imobiliárias

Outras ati-
vidades de 

serviços

Adm.,
defesa, saúde e 

educação públicas 
e seguridade social

Total

2002 8 15,2 2,1 4,3 4,8 3,8 -2,4 4 6,3 3,8 3,9 4,5 2,7 3,1 3,1

2003 8,3 4,6 2,7 3,7 -8,9 0,1 -0,4 -2,2 2,3 -3,2 3,9 -0,1 3,2 1 1,1

2004 2 -0,5 9,1 6 10,7 8,2 9,3 5,4 4,3 3,8 5,5 3,7 4,1 5 5,8

2005 1,1 6,8 2,2 3,1 -2,1 2 3,1 3,6 5,8 5,8 4,2 4,9 1 3,7 3,2

2006 4,6 6,5 1,2 4,1 0,3 2 5 2,5 0,8 8,2 4,7 3,8 3,9 4,3 4

2007 3,2 2,9 6,1 6,1 9,2 6,2 8,3 5,1 6,4 15,1 6 3,6 2,2 5,8 6,1

2008 5,8 4,1 4,1 2,6 4,9 4,1 5,3 7,6 9,8 13,2 1,4 4,7 0,6 4,8 5,1

2009 -3,7 -2,1 -9,3 0,7 7 -4,7 -2,3 -4,4 0,0 8,8 3 3 3,4 2,1 -0,1

2010 6,7 14,9 9,2 6,3 13,1 10,2 11,1 11,2 5,4 9,3 4,9 3,3 2,2 5,8 7,5

2011 5,6 3,5 2,2 5,6 8,2 4,1 2,3 4,3 6,5 6,2 1,9 4,6 1,9 3,5 4

2012 -3,1 -1,9 -2,4 0,7 3,2 -0,7 2,4 2 7,0 1,5 5,1 3,6 1,3 2,9 1,9

2013 8,4 -3,2 3 1,6 4,5 2,2 3,4 2,6 4,0 1,8 5,1 1,6 2,2 2,8 3

2014 2,8 9,1 -4,7 -1,9 -2,1 -1,5 0,6 1,5 5,3 -0,6 0,7 1,9 0,1 1 0,5

2015 3,3 5,7 -8,5 -0,4 -9 -5,8 -7,3 -4,3 -0,9 -1,2 -0,4 -3,7 0,2 -2,7 -3,5

2016 -5,2 -1,2 -4,8 6,5 -10 -4,6 -6,7 -5,6 -2,1 -3,4 0,2 -1,4 0,3 -2,3 -3,3

20171 12,5 4,2 1,7 1 -7,5 -0,5 2,1 1,2 -1,0 -1,6 1,2 0,7 -0,2 0,5 1,1
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Período Agropecu ária

Indústria Serviços

PIB 2
Indústrias
 extrativas

Indústrias de 
transformação

Eletricidade e gás, 
água, esgoto, ativ. de 

gestão de resíduos
Construção Total Comércio

Transporte, 
armazenagem 

e correio

Informação e 
comunicação 

Atividades 
financeiras, de 

seguros e serviços 
relacionados

Atividades 
Imobiliárias

Outras ati-
vidades de 

serviços

Adm.,
defesa, saúde e 

educação públicas 
e seguridade social

Total

2002 8 15,2 2,1 4,3 4,8 3,8 -2,4 4 6,3 3,8 3,9 4,5 2,7 3,1 3,1

2003 8,3 4,6 2,7 3,7 -8,9 0,1 -0,4 -2,2 2,3 -3,2 3,9 -0,1 3,2 1 1,1

2004 2 -0,5 9,1 6 10,7 8,2 9,3 5,4 4,3 3,8 5,5 3,7 4,1 5 5,8

2005 1,1 6,8 2,2 3,1 -2,1 2 3,1 3,6 5,8 5,8 4,2 4,9 1 3,7 3,2

2006 4,6 6,5 1,2 4,1 0,3 2 5 2,5 0,8 8,2 4,7 3,8 3,9 4,3 4

2007 3,2 2,9 6,1 6,1 9,2 6,2 8,3 5,1 6,4 15,1 6 3,6 2,2 5,8 6,1

2008 5,8 4,1 4,1 2,6 4,9 4,1 5,3 7,6 9,8 13,2 1,4 4,7 0,6 4,8 5,1

2009 -3,7 -2,1 -9,3 0,7 7 -4,7 -2,3 -4,4 0,0 8,8 3 3 3,4 2,1 -0,1

2010 6,7 14,9 9,2 6,3 13,1 10,2 11,1 11,2 5,4 9,3 4,9 3,3 2,2 5,8 7,5

2011 5,6 3,5 2,2 5,6 8,2 4,1 2,3 4,3 6,5 6,2 1,9 4,6 1,9 3,5 4

2012 -3,1 -1,9 -2,4 0,7 3,2 -0,7 2,4 2 7,0 1,5 5,1 3,6 1,3 2,9 1,9

2013 8,4 -3,2 3 1,6 4,5 2,2 3,4 2,6 4,0 1,8 5,1 1,6 2,2 2,8 3

2014 2,8 9,1 -4,7 -1,9 -2,1 -1,5 0,6 1,5 5,3 -0,6 0,7 1,9 0,1 1 0,5

2015 3,3 5,7 -8,5 -0,4 -9 -5,8 -7,3 -4,3 -0,9 -1,2 -0,4 -3,7 0,2 -2,7 -3,5

2016 -5,2 -1,2 -4,8 6,5 -10 -4,6 -6,7 -5,6 -2,1 -3,4 0,2 -1,4 0,3 -2,3 -3,3

20171 12,5 4,2 1,7 1 -7,5 -0,5 2,1 1,2 -1,0 -1,6 1,2 0,7 -0,2 0,5 1,1

Fonte: IBGE. CNT. Elaboração: DIEESE. Nota: (1) Dados preliminares, sujeitos à alterações .(2) Inclui os im-
postos sobre produtos, que em 2017 totalizaram R$ 912.965 milhões, ou 13,9% do PIB Obs.: Taxa acumulada 
no último trimestre de cada ano (em relação ao mesmo período do ano anterior)

715.714 250.823 183.944 425.238 551.972 1.020.721 985.873 4.134.284 6.553.843

10,9 3,8 2,8 6,5 8,4 15,6 15 63,1 100,0
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Período Consumo das 
Famílas

Consumo do 
Governo

Formação 
Bruta de  

Capital Fixo

Variaçao 
de Estoque Importação Exportação PIB

2002 61,9 19,8 17,9 -0,5 14,2 13,4 100

2003 61,8 19,1 16,6 0,3 15,2 13 100

2004 60,2 18,5 17,3 0,6 16,5 13,1 100

2005 60,5 18,9 17,1 0,1 15,2 11,8 100

2006 60,4 19 17,2 0,6 14,4 11,7 100

2007 59,9 18,9 18 1,8 13,3 12 100

2008 59,7 18,8 19,4 2,2 13,5 13,7 100

2009 62 19,7 19,1 -0,3 10,9 11,3 100

2010 60,2 19 20,5 1,3 10,9 11,9 100

2011 60,3 18,7 20,6 1,2 11,6 12,4 100

2012 61,4 18,5 20,7 0,7 11,9 13,2 100

ANEXO 3
Distribuição do PIB segundo componentes da demanda Brasil 2002 a 2017 (em %)

Período Consumo 
das Famílias

Consumo do 
Governo

Formação Bruta de 
Capital Fixo Exportação Importação

2002 1,3 3,8 -1,4 6,5 -13,3

2003 -0,5 1,6 -4 11 -0,5

2004 3,9 3,9 8,5 14,5 10,4

2005 4,4 2 2 9,6 7,5

2006 5,3 3,6 6,7 4,8 17,8

2007 6,4 4,1 12 6,2 19,6

2008 6,5 2 12,3 0,4 17

2009 4,5 2,9 -2,1 -9,2 -7,6

2010 6,2 3,9 17,9 11,7 33,6

2011 4,8 2,2 6,8 4,8 9,4

2012 3,5 2,3 0,8 0,7 1,1

2013 3,5 1,5 5,8 1,8 6,7

2014 2,3 0,8 -4,2 -1,6 -2,3

2015 -3,2 -1,4 -13,9 6,8 -14,2

2016 -3,9 0,2 -12,1 0,9 -10,3

2017 (1) 1,4 -0,9 -2,5 5,2 5

ANEXO 2
Variação anual do PIB - ótica da demanda Brasil 2002 a 2017 (em %)

Fonte: IBGE. CNT Elaboração: DIEESE Nota: (1) Dados preliminares, sujeitos a alterações. Obs.: Taxa acumu-
lada no último trimestre de cada ano (em relação ao mesmo período do ano anterior).
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Componentes da FBCF 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Construção 49,8 50,4 52,1 51 52 53 53,7

Residencial 19,9 20,2 22,2 22,2 22,9 24,8 26

Outros edifícios e 
estruturas 29,8 30,2 29,8 28,8 29,1 28,2 27,8

Máquinas e equipa-
mentos 38,9 38 36,3 37,8 36,6 34,2 32,6

Equipamentos de 
transporte 14,7 14,1 12,6 13 11,7 9,8 8,9

Equipamentos de TIC 5,2 5,1 5,3 5,5 5,8 5,8 5,5

Outras máquinas e 
equipamentos 19 18,7 18,5 19,3 19,1 18,6 18,2

Produtos de proprieda-
de intelectual 9,4 10 10,1 9,8 10 11,1 11,6

Pesquisa e desenvolvi-
mento 4,1 4,1 4,2 4,1 4 4,5 4,5

Software, banco de 
dados, exploração e 

avaliação mineral
5,2 5,9 5,9 5,7 6 6,7 7,2

Outros ativos fixos 1,9 1,6 1,5 1,4 1,4 1,7 2

Formação bruta de 
capital fixo 100 100 100 100 100 100 100

ANEXO 4
Distribuição da Formação Bruta de Capital Fixo por componentes Brasil 
2010 a 2016 (em %)

Fonte: IBGE. CNT. Elaboração: DIEESE. Nota: (1) Dados preliminares, sujeitos à alterações

Período Consumo das 
Famílas

Consumo do 
Governo

Formação 
Bruta de  

Capital Fixo

Variaçao 
de Estoque Importação Exportação PIB

2013 61,7 18,9 20,9 0,8 11,7 14 100

2014 63 19,2 19,9 0,7 11 13,7 100

2015 64 19,8 17,8 -0,4 12,9 14,1 100

2016 64,2 20,4 15,5 -0,6 12,5 12,1 100

2017 1 64 20 15 0,1 12,6 11,6 100

Fonte: IBGE. SCN. Elaboração: DIEESE
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ANEXO 5
Evolução do saldo, variação e particição das operações de crédito de pessoas 
jurídicas e físicas Brasil 2002 a 2017

Ano

Saldo (em R$ trilhões de 
dezembro de 2017) Variação anual do saldo (em%) Participação relativa 

no total (em %)

Total Pessoa 
jurídica

Pessoa 
física Total Pessoa 

jurídica
Pessoa 

física
Pessoa 
jurídica

Pessoa 
física

2002 0,9 - -

2003 0,9 - - 0,4

2004 1 - - 10,8

2005 1,2 - - 15,2

2006 1,4 - - 17

2007 1,7 0,9 0,8 23,3 54,2 45,8

2008 2,1 1,2 0,9 23,4 29 16,8 56,7 43,3

2009 2,3 1,3 1 10,4 8,8 12,4 55,9 44,1

2010 2,6 1,4 1,2 13,8 11,4 16,9 54,7 45,3

2011 2,9 1,6 1,3 11,5 11,5 11,5 54,7 45,3

2012 3,2 1,8 1,5 10 9,8 10,3 54,6 45,4

2013 3,5 1,9 1,6 8,1 6,9 9,5 54,0 46,0

2014 3,7 1,9 1,7 4,6 3 6,4 53,2 46,8

2015 3,5 1,9 1,7 3,6 3,9 3,3 53,0 47,0

2016 3,2 1,6 1,6 9,2 14,8 2,9 49,7 50,3

2017 3,1 1,4 1,6 3,3 9,3 2,6 46,6 53,4

Variação acumulada por período (em %) Total Pessoa 
jurídica

Pessoa 
física

2014-2017 15,4 25,8 3,6

2007-2014 115,1 110,9 120,1

2002-2014 294,4

Fonte: BCB Elaboração: DIEESE
Obs.: valores de dezembro de cada ano deflacionados pelo IPCA-IBGE
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ANEXO 7
Número de vínculos ativos em 31/12 Brasil 2002 a 2017

ANEXO 6
Taxa anual de desocupação Brasil 2012 - 2018 (em %)

Fonte: IBGE - PNAD Contínua Elaboração: DIEESE

Fonte: ME. Rais. Elaboração: DIEESE
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ANEXO 8
Distribuição dos ocupados, dos ocupados com ensino superior completo e dos 
engenheiros, por Grandes Regiões Geográficas Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 
2016-2017 (em %)

ANEXO 9
Proporção de ocupados que contribuem para a previdência, por posição na ocupa-
ção no trabalho principal Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017 (em %)

ANEXO 10
Proporção de ocupados com apenas um trabalho, por posição na ocupação no 
trabalho Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017 (em %)

Fonte: IBGE - PNAD Contínua. Elaboração: DIEESE

Fonte: IBGE - PNAD Contínua. Elaboração: DIEESE. (1)Inclui trabalhadores domésticos, empregadores e tra-
balhadores familiares auxiliares. (2)Inclui empregados no setor privado sem carteira de trabalho assinada.

Fonte: IBGE - PNAD Contínua. Elaboração: DIEESE. 
(1)Inclui trabalhadores domésticos, empregadores e trabalhadores familiares auxiliares.
(2) Inclui empregados no setor privado sem carteira de trabalho assinada.

Grandes 
Regiões 

Geográficas

Ocupados Ocupados com ensino 
superior completo Engenheiros

2012 
2013

2014 
2015

2016 
2017

2012 
2013

2014 
2015

2016 
2017

2012 
2013

2014 
2015

2016 
2017

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Norte 7,6 7,7 7,9 5,1 5,2 5,6 3,9 3,9 4

Nordeste 24,2 24,7 23,6 16,3 17 17 12,9 11 11,5

Sudeste 44,4 43,8 44,4 53,9 52,9 52,2 61,1 63,2 61,2

Sul 16 15,8 16 16,3 16,5 16,3 15,6 15,8 16,4

Centro-Oeste 7,9 8 8,1 8,4 8,5 8,9 6,5 6,2 6,9

Biênio Total (1)

Empregado  
no setor privado Empregado no 

setor público Conta própria
Total 2 Com carteira 

assinada
2012-2013 62,6 78,9 100 92,8 24,7

2014-2015 64,9 80,6 100 93,6 28,6

2016-2017 64,4 79,5 100 93,8 30,7

Biênio Total (1)

Empregado  
no setor privado Empregado no 

setor público Conta própria
Total 2 Com carteira 

assinada
2012-2013 96,6 97,6 97,7 91,9 96,5

2014-2015 96,7 97,8 97,9 91,9 96,8

2016-2017 96,9 97,8 97,9 92,4 97,2
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Tempo de 
permanência

2012
2013

2014
2015

2016-2017

Total (1)

Empregado no setor 
privado

Emprega-
do no  
setor 

público

Conta própria
Total (2) Com carteira 

assinada
Total 100 100 100 100 100 100 100

Menos de 2 
anos 33,9 32 30,2 38,7 33,1 18 21,7

Menos de 1 
ano 23,5 21,5 20,4 26,2 20,1 12,2 14,6

De 1 ano a 
menos de 2 

anos
10,4 10,6 9,8 12,5 13 5,8 7,1

De 2 anos a 
menos de 5 

anos
22,6 23,1 22,9 26,8 29,2 17,7 19,1

De 5 anos a 
menos de 10 

anos
15,7 16,1 17,3 17,3 19,4 18,8 16,4

10 anos ou 
mais 27,8 28,7 29,5 17,2 18,2 45,6 42,8

De 10 a 
menos de 20 

anos
15,5 15,8 16,1 11,6 12,7 23,1 20,1

20 anos ou 
mais 12,3 12,9 13,4 5,6 5,6 22,5 22,7

ANEXO 11
Proporção de ocupados com apenas um trabalho, por posição na ocupação no 
trabalho Brasil - 2012-2013, 2014-2015, 2016-2017 (em %)

Fonte: IBGE - PNAD Contínua.Elaboração: DIEESE
(1) Inclui trabalhadores domésticos, empregadores e trabalhadores familiares auxiliares.
(2) Inclui empregados no setor privado sem carteira de trabalho assinada.
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Tempo de  
permanência

2012
2013

2014
2015

2016-2017

Total (1)

Empregado no setor 
privado

Emprega-
do no  
setor 

público

Conta-
-própria

Total (2) Com carteira 
assinada

Horas habituais 
no trabalho

principal
40 40 39 41 43 37 37

Rendimento 
mensal real 
habitual do

trabalho prin-
cipal (em R$ de 

2017)

2.026 2.090 2.057 1.843 2.042 3.289 1.560

Rendimento 
domiciliar real 

(em R$ de
2017)

- - 4.845 4.599 4.919 7.202 3.845

Rendimento 
domiciliar real 

per capita
(em R$ de 2017)

- - 1.630 1.499 1.616 2.544 1.318

ANEXO 12
Evolução da jornada habitual e do rendimento real do total de ocupados Brasil - 
2012-2013, 2014-2015, 2016-2017

Fonte: IBGE - PNAD Contínua.Elaboração: DIEESE
(1) Inclui trabalhadores domésticos, empregadores e trabalhadores familiares auxiliares.
(2) Inclui empregados no setor privado sem carteira de trabalho assinada.
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Unidades da
Federação 

e Grandes Regiões
2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Norte 5.658 5.870 6.279 7.208 7.124 8.100 8.245 9.082

Rondônia 787 766 757 860 539 666 857 1.035

Acre 396 388 397 491 471 491 521 515

Amazonas 1.600 1.811 1.941 2.272 2.288 2.607 2.539 2.753

Roraima 165 115 159 281 293 311 436 426

Pará 1.968 2.158 2.227 2.501 2.639 3.034 2.889 3.238

Amapá 196 228 203 230 253 272 291 291

Tocantins 546 404 595 573 641 719 712 824

Nordeste 17.075 18.347 19.567 20.747 22.086 24.207 25.876 28.397

Maranhão 943 1.026 1.102 1.320 1.638 1.880 1.834 2.164

Piauí 877 858 883 884 918 1.040 1.095 1.101

Ceará 2.105 2.135 2.338 2.501 2.548 2.782 3.188 3.241

Rio Grande do Norte 1.276 1.358 1.310 1.383 1.477 1.626 1.773 1.883

Paraíba 1.304 1.279 1.696 1.675 1.682 1.898 1.846 1.943

Pernambuco 4.026 4.086 4.189 4.290 4.717 5.151 5.708 6.744

Alagoas 628 756 744 786 799 862 924 993

Sergipe 950 1.204 1.162 1.289 1.275 1.321 1.399 1.521

Bahia 4.966 5.645 6.143 6.619 7.032 7.647 8.109 8.807

Sudeste 86.321 88.043 93.983 101.229 107.518 120.220 124.403 135.647

Minas Gerais 13.058 14.167 15.130 16.820 17.449 19.712 21.164 23.494

Espírito Santo 2.247 2.385 2.940 3.051 3.300 3.725 3.805 3.962

Rio de Janeiro 21.806 19.278 21.033 22.785 23.369 27.547 28.596 30.925

São Paulo 49.210 52.213 54.880 58.573 63.400 69.236 70.838 77.266

Sul 20.149 21.898 22.524 23.921 25.877 27.898 28.705 31.643

Paraná 8.222 9.202 9.750 10.007 11.023 11.832 12.269 13.453

Santa Catarina 5.529 5.884 5.738 6.265 6.646 7.088 7.198 7.879

Rio Grande do Sul 6.398 6.812 7.036 7.649 8.208 8.978 9.238 10.311

Centro Oeste 8.752 9.006 9.428 9.573 10.693 11.881 12.175 13.023

Mato Grosso do Sul 1.055 1.153 1.207 1.272 1.472 1.650 1.657 1.800

Mato Grosso 1.173 1.467 1.422 1.578 1.915 2.018 1.962 2.036

Goiás 2.611 2.744 3.067 2.536 3.075 3.469 3.583 3.874

Distrito Federal 3.913 3.642 3.732 4.187 4.231 4.744 4.973 5.313

Brasil 137.955 143.164 151.781 162.678 173.298 192.306 199.404 217.792

ANEXO 13
Evolução do número de vínculos de engenheiros por Unidades da Federação e 
Grandes Regiões Brasil 2003 - 2017 (em nºs abs.)
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Unidades da
Federação e 

Grandes Regiões
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

2017 
2003 
em %

Norte 10.126 10.686 10.665 10.991 10.567 10.434 10.152 79,4

Rondônia 1.120 1.160 1.140 1.127 1.122 1.034 1.032 31,1

Acre 609 686 640 652 731 656 648 63,6

Amazonas 2.975 3.038 3.077 3.140 2.955 3.109 3.060 91,3

Roraima 426 433 417 433 420 373 378 129,1

Pará 3.800 4.154 4.224 4.365 4.104 4.116 3.837 95

Amapá 321 311 358 349 310 263 269 37,2

Tocantins 875 904 809 925 925 883 928 70

Nordeste 30.929 32.049 32.974 33.099 30.618 28.214 26.754 56,7

Maranhão 2.412 2.362 2.493 2.402 2.299 2.082 2.044 116,8

Piauí 1.188 1.246 1.219 1.264 1.221 1.155 1.064 21,3

Ceará 3.525 3.777 4.060 4.267 4.188 3.954 3.722 76,8

Rio Grande do Norte 1.954 2.080 2.119 2.111 2.123 1.890 1.777 39,3

Paraíba 1.862 1.932 2.014 2.195 2.040 1.932 1.870 43,4

Pernambuco 7.586 7.943 8.158 7.823 7.180 6.756 6.244 55,1

Alagoas 1.176 1.195 1.229 1.281 1.174 1.066 1.018 62,1

Sergipe 1.565 1.660 1.654 1.672 1.636 1.464 1.372 44,4

Bahia 9.661 9.854 10.028 10.084 8.757 7.915 7.643 53,9

Sudeste 145.276 154.216 159.622 160.400 153.068 142.668 135.205 56,6

Minas Gerais 25.658 26.598 27.066 27.389 25.437 23.457 22.767 74,4

Espírito Santo 4.232 4.588 4.531 4.713 4.591 4.278 4.000 78

Rio de Janeiro 33.846 36.323 38.228 37.513 35.212 31.114 27.957 28,2

São Paulo 81.540 86.707 89.797 90.785 87.828 83.819 80.481 63,5

Sul 34.276 36.445 38.213 40.599 39.146 37.866 37.574 86,5

Paraná 14.549 15.193 15.387 16.516 16.064 15.468 15.375 87

Santa Catarina 8.613 8.939 9.866 10.663 10.501 10.384 10.428 88,6

Rio Grande do Sul 11.114 12.313 12.960 13.420 12.581 12.014 11.771 84

Centro Oeste 14.352 15.183 16.051 16.543 16.397 15.530 15.568 77,9

Mato Grosso do Sul 2.031 2.244 2.174 2.187 2.115 2.166 1.985 88,2

Mato Grosso 2.237 2.280 2.422 2.489 2.460 2.352 2.585 120,4

Goiás 4.281 4.657 4.995 5.306 5.137 4.666 4.681 79,3

Distrito Federal 5.803 6.002 6.460 6.561 6.685 6.346 6.317 61,4

Brasil 234.959 248.579 257.525 261.632 249.796 234.712 225.253 63,3

Fonte: MTb. Rais Elaboração: DIEESE
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ANEXO 14
Número de vínculos e remuneração média dos vínculos de engenheiros, segundo 
família ocupacionail e sexo Brasil 2017

Família 
ocupacional

Número de vínculos Remuneração Média(1)
(em R$) Proporção salário  

Mulher/Homem (em %)
Homem Mulher Total Homem Mulher Total

Engenheiros 
mecatrônicos 2.269 201 2.470 9.642 9.327 9.617 96,7

Pesquisadores 
de engenharia e 

tecnologia
10.558 2.544 13.102 12.370 11.099 12.123 89,7

Engenheiros em 
computação 6.036 842 6.878 11.295 9.761 11.106 86,4

Engenheiros 
ambientais e afins 1.980 1.664 3.644 8.935 7.411 8.242 82,9

Engenheiros civis 
e afins 49.196 14.273 63.469 10.703 9.209 10.366 86

Engenheiros 
eletroeletrônicos 

e afins
27.699 2.828 30.527 12.862 10.826 12.674 84,2

Engenheiros 
mecânicos 24.348 2.148 26.496 13.798 11.038 13.573 80

Engenheiros 
químicos 6.261 2.399 8.660 21.708 14.680 19.761 67,6

Engenheiros 
metalurgistas e 

de materiais
3.032 377 3.409 13.784 10.928 13.469 79,3

Engenheiros de 
minas 2.867 561 3.428 13.848 12.053 13.559 87

Engenheiros 
agrimensores 
e engenheiros 

cartógrafos

840 271 1.111 8.718 8.627 8.696 99

Engenheiros 
industriais, de 

produção e segu-
rança

29.455 8.693 38.148 10.765 9.209 10.410 85,6

Engenheiros 
agrossilvipecu-

ários
18.857 4.390 23.247 11.100 10.082 10.908 90,8

Engenheiros de 
alimentos e afins 195 469 664 6.780 5.041 5.551 74,3

Total de 
Engenheiros 183.593 41.660 225.253 12.042 9.880 11.642 82,1

Fonte: Rais Elaboração: DIEESE.  Nota: (1) somente vínculos com rendimento positivo Obs.: foram considera-
dos os vínculos ativos em 31/12
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ANEXO 15
Evolução dos vínculos de engenheiros por faixa de tempo de emprego
Brasil 2003-2017 (em nos absolutos)

Fonte: MTb. Rais						    
Elaboração: DIEESE						    
Nota: (1) Inclui os não classificados por faixas de tempo de emprego					   
	

Ano Até 11,9 
meses

12,0 a 35,9 
meses

36,0 a 59,9 
meses

60,0 a 119,9 
meses

120,0 meses 
ou mais Total (1)

2003   27.081   32.325   17.118   17.372   44.047   137.955 

2004   31.890   30.169   19.320   18.138   43.631   143.164 

2005   35.419   32.240   19.501   20.484   44.125   151.781 

2006   43.893   36.074   17.463   21.714   43.521   162.678 

2007   45.795   44.400   18.194   23.047   41.850   173.298 

2008   55.355   49.507   20.603   23.894   42.920   192.306 

2009   46.414   57.402   26.720   26.145   42.673   199.404 

2010   58.408   55.301   30.324   28.613   45.120   217.792 

2011   64.585   55.608   33.395   34.664   46.663   234.959 

2012   62.697   64.071   32.058   38.746   50.987   248.579 

2013   63.967   64.542   33.117   45.248   50.624   257.525 

2014   59.831   63.907   38.240   47.520   52.098   261.632 

2015   47.545   60.001   37.237   51.336   53.633   249.796 

2016   38.294   50.111   35.965   51.678   58.620   234.712 

2017   41.952   38.755   33.053   51.743   59.705   225.253 

Variação 
2017 / 2016 

(em %)
  9,6 - 22,7 - 8,1   0,1   1,9 - 4,0 
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ANEXO 16
Evolução da distribuição dos vínculos de engenheiros por faixas de tamanho dos 
estabelecimentos Brasil 2003-2017 (em %)

ANEXO 17
Evolução da distribuição dos vínculos de engenheiros por faixas de tamanho dos 
estabelecimentos Brasil 2003-2017 (em %)

Ano De 1 a 19 De 20 a 
99 "De 100 a 499 De 500 a 999 1000 ou

mais

2003 10,3 17,1 28,3 13,9 30,4

2004 10,2 17,4 28,2 14,8 29,4

2005 10 16,9 28 14,9 30,2

2006 9,8 16,8 28,2 14,3 30,9

2007 9,5 16,6 28,4 14,1 31,4

2008 9,2 16,3 27,7 14,4 32,5

2009 9,5 16,5 28,1 13,5 32,4

2010 9,1 16,2 27,7 13,7 33,3

2011 9,1 16,1 27,6 13,7 33,4

2012 8,9 15,9 27,6 13,9 33,7

2013 9 16,1 28,2 14 32,6

2014 9,4 16,6 27,9 13,8 32,2

2015 10,3 16,6 27,7 13,3 32

2016 10,6 16,6 26,6 13,3 32,9

2017 10,5 16,7 26,6 14,4 31,8

Fonte: MTb. Rais Elaboração: DIEESE

Região Fora  
PEA Desocupado

Ocupado
Total

total

Total Engenheiros Dirigentes e
 Profissionais (1) Outros Em nºs 

absolutos
Em 
%

Norte 12,5 3,5 84,1 29,6 18,6 35,9 100 27.422 3,6

Rondônia 4,6 2,1 93,4 49,6 13,9 29,9 100 2.143 0,3

Acre 9,3 - 90,6 27,2 26,7 36,7 100 1.114 0,1

Amazonas 13 5,1 81,8 24,4 18,3 39,2 100 8.900 1,2

Roraima 15,2 2,1 82,7 21 22,5 39,2 100 525 0,1

Pará 15 3 82 30 18,1 33,9 100 11.614 1,5

Amapá 7,2 4 88,7 28,3 24,5 35,9 100 1.188 0,2

Tocantins 7,6 2,1 90,2 33,5 19,1 37,7 100 1.938 0,3

Nordeste 12,5 2,5 85 35,4 20,6 29,1 100 87.534 11,4

Maranhão 10,1 1,3 88,7 31,9 19,1 37,6 100 5.544 0,7
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Fonte: IBGE. Censo Demográfico Elaboração: DIEESE
Nota: (1) Profissionais das ciências e das artes de nível superior de escolaridade

Região Fora  
PEA Desocupado

Ocupado
Total

total

Total Engenheiros Dirigentes e
 Profissionais (1) Outros Em nºs 

absolutos
Em 
%

Piauí 11,5 3 85,5 34,5 22,3 28,7 100 2.707 0,4

Ceará 14,6 2,2 83,3 30,7 18,6 34 100 14.055 1,8

Rio Grande 
do Norte 13,9 3,7 82,5 33,1 15,1 34,2 100 6.497 0,8

Paraíba 14,3 2,3 83,3 31,7 22,6 29 100 6.291 0,8

Pernambuco 12,7 1,9 85,4 35,9 24,3 25,2 100 19.193 2,5

Alagoas 10,5 1,5 88 32,1 26,2 29,7 100 4.170 0,5

Sergipe 12,1 4 84 42,3 19,6 22 100 3.816 0,5

Bahia 11,6 2,9 85,5 39,4 19 27 100 25.261 3,3

Sudeste 13,3 2,4 84,3 30,7 23 30,6 100 493.053 64,5

Minas 
Gerais 12,8 2,5 84,6 34 21,3 29,4 100 81.930 10,7

Espírito 
Santo 12,5 2,8 84,6 33,2 23,8 27,6 100 13.326 1,7

Rio de 
Janeiro 16,7 2,2 81,1 32,3 22 26,8 100 102.521 13,4

São Paulo 12,2 2,4 85,3 29,2 23,8 32,4 100 295.276 38,6

Sul 10,4 2 87,6 28,3 24,2 35,1 100 112.751 14,7

Paraná 9,5 1,8 88,6 28,6 26,3 33,8 100 44.598 5,8

Santa  
Catarina 9,9 1,9 88,2 26,6 21,7 39,9 100 31.184 4,1

Rio Grande 
do Sul 11,8 2,4 85,8 29,2 23,8 32,8 100 36.969 4,8

Centro 
Oeste 10,9 1,9 87,2 30,6 21,5 35 100 43.837 5,7

Mato Gros-
so do Sul 11,1 2,1 86,8 34,9 17,8 34,1 100 6.544 0,9

Mato 
Grosso 11 2,1 86,9 30,1 19,3 37,5 100 7.030 0,9

Goiás 10,7 1,3 87,9 31,5 22,1 34,3 100 14.864 1,9

Distrito 
Federal 11,1 2,2 86,7 28,1 23,7 34,9 100 15.399 2

Total 12,6 2,4 85 30,8 22,6 31,5 100 764.597 100
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Região Engenharia e profis-
sões da engenharia(1)

Engenharia 
mecânica e 
metalurgia

Eletricidade e 
energia

Eletrônica e 
automação

Química e 
engenharia 

de processos

Norte 23,9 9,2 10,8 14,9 3

Rondônia 22,8 4,2 17,8 3,8 2,3

Acre 9,8 3,1 12,9 8,5 1,8

Amazonas 29,7 13,9 10,8 19 1,9

Roraima 23,4 11,2 8,8 6,7 2,9

Pará 20,7 8,1 9,1 14,5 4,4

Amapá 12,5 5,4 13,6 29,3 3,3

Tocantins 32,7 5,1 10,3 7,9 1,1

Nordeste 22,2 11,7 12,4 9,7 6

Maranhão 30,9 17 11,9 8 1,7

Piauí 15,2 4,5 6,7 13,8 3,2

Ceará 21,1 10,8 11,2 14,6 4,3

Rio Grande do Norte 20,2 12,6 12,8 9,7 8,3

Paraíba 15,2 11,5 10,1 9,3 5,5

Pernambuco 20,6 10,4 13,4 10,1 5,6

Alagoas 19,1 8,2 14,7 4,3 7,7

Sergipe 16,2 7,5 14,9 6,1 10,9

Bahia 26,7 13,8 12,6 8,3 6,8

Sudeste 30,2 15,3 12,3 14,4 5

Minas Gerais 26,4 13,8 14,7 11,2 3,1

Espírito Santo 24,4 20,9 13,8 10,5 4

Rio de Janeiro 34,6 12,9 11,5 13,7 5,7

São Paulo 30 16,3 11,9 15,8 5,3

Sul 21,8 18,7 12,9 11,2 7,2

Paraná 22,2 14,3 13,8 13 7

Santa Catarina 22,6 19,6 14,2 11,2 6,8

Rio Grande do Sul 20,6 23,1 10,7 9 7,9

Centro Oeste 20,4 5,8 14,2 15,9 2,3

Mato Grosso do Sul 19,5 6,4 11,2 13,2 2,2

Mato Grosso 17,1 3,9 15,9 7,1 2,5

Goiás 21,5 6,2 13,3 15,4 2,6

Distrito Federal 21,1 5,9 15,6 21,6 2,1

Total 27,3 14,6 12,5 13,5 5,2

Total (nºs absolutos) 208.626 111.771 95.383 103.288 39.934

ANEXO 18
Distribuição das pessoas formadas em engenharia segundo curso Brasil, Grandes 
Regiões e Unidades da Federação 2010 (em %)
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Região
Veículos a

motor, construção naval 
e aeronáutica

Engenharia civil e 
de construção

Engenharia florestal 
- silvicultura Total

Norte 1,2 30,4 6,7 100

Rondônia 1,9 31,5 15,6 100

Acre - 41,3 22,5 100

Amazonas 1 18,1 5,6 100

Roraima 1 33,5 12,4 100

Pará 1,5 37,3 4,4 100

Amapá - 23,1 12,9 100

Tocantins 0,7 41,6 0,6 100

Nordeste 0,5 36,8 0,7 100

Maranhão 0,6 27,7 2,3 100

Piauí 0,1 56,6 - 100

Ceará 1,2 36,8 - 100

Rio Grande do Norte 0,5 35,8 0,2 100

Paraíba 0,3 46,4 1,6 100

Pernambuco 0,4 38,2 1,3 100

Alagoas 0,5 45,5 - 100

Sergipe - 43,8 0,6 100

Bahia 0,3 31 0,5 100

Sudeste 1,3 20,8 0,5 100

Minas Gerais 0,8 28,7 1,4 100

Espírito Santo 0,2 25 1,2 100

Rio de Janeiro 1,6 19,6 0,4 100

São Paulo 1,4 18,9 0,4 100

Sul 1,1 25,4 1,9 100

Paraná 1,2 26,4 2,1 100

Santa Catarina 1,4 22,2 2,1 100

Rio Grande do Sul 0,6 26,8 1,4 100

Centro Oeste 1 36,3 4,1 100

Mato Grosso do Sul 0,3 43,2 4 100

Mato Grosso 1,9 37,9 13,6 100

Goiás 1 39,2 0,9 100

Distrito Federal 0,9 29,8 3 100

Total 1,1 24,6 1,2 100

Total (nºs absolutos) 8.710 187.813 9.072 764.597

Fonte: IBGE. Censo Demográfico Elaboração: DIEESE
Nota: (1) Inclui os cursos gerais e os não classificados anteriormente
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Região

Cursos Instituições  
ofertantes Ingressantes Concluintes

Nºs  ab-
solutos Em %

Nºs 
absolu-

tos

Em 
%

Nºs 
absolu-

tos

Em 
%

Nºs 
absolu-

tos

Em 
%

Norte 310 6,5 82 8,2 18.635 5,9 5.840 4,7
Rondônia 44 0,9 22 2,2 2.291 0,7 576 0,5

Acre 11 0,2 4 0,4 748 0,2 183 0,1

Amazonas 84 1,8 13 1,3 5.269 1,7 1.389 1,1

Roraima 7 0,1 4 0,4 508 0,2 81 0,1

Pará 118 2,5 22 2,2 6.430 2 2.564 2,1

Amapá 16 0,3 7 0,7 1.040 0,3 99 0,1

Tocantins 30 0,6 10 1 2.349 0,7 948 0,8

Nordeste 816 17 209 20,9 48.703 15,4 17.213 13,8
Maranhão 74 1,5 17 1,7 5.543 1,8 1.749 1,4

Piauí 44 0,9 15 1,5 2.666 0,8 920 0,7

Ceará 103 2,1 27 2,7 7.677 2,4 1.947 1,6

Rio Grande do 
Norte 58 1,2 8 0,8 2.460 0,8 1.969 1,6

Paraíba 67 1,4 17 1,7 4.843 1,5 1.523 1,2

Pernambuco 115 2,4 32 3,2 6.888 2,2 2.268 1,8

Alagoas 43 0,9 9 0,9 2.532 0,8 1.010 0,8

Sergipe 44 0,9 10 1 2.398 0,8 1.219 1

Bahia 268 5,6 76 7,6 13.696 4,3 4.608 3,7

Sudeste 2.238 46,6 445 44,5 132.587 42 69.628 55,8
Minas Gerais 666 13,9 147 14,7 35.557 11,3 20.893 16,7

Espírito Santo 125 2,6 32 3,2 5.309 1,7 2.925 2,3

Rio de Janeiro 345 7,2 52 5,2 20.549 6,5 10.444 8,4

São Paulo 1.102 23 215 21,5 71.172 22,5 35.366 28,3

Sul 974 20,3 172 17,2 50.803 16,1 20.055 16,1
Paraná 356 7,4 70 7 20.556 6,5 8.553 6,9

Santa Catarina 276 5,8 49 4,9 13.898 4,4 5.653 4,5

Rio Grande do Sul 342 7,1 55 5,5 16.349 5,2 5.849 4,7

Centro Oeste 349 7,3 94 9,4 25.924 8,2 10.798 8,7

ANEXO 19
Distribuição dos cursos, instituições ofertantes, ingressantes e concluintes de 
cursos de engenharia Brasil, Grandes Regiões e Unidades da Federação 2017
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Mato Grosso do 
Sul 65 1,4 14 1,4 4.883 1,5 1.625 1,3

Mato Grosso 96 2 25 2,5 7.485 2,4 2.455 2

Goiás 140 2,9 37 3,7 9.647 3,1 4.265 3,4

Distrito Federal 48 1 19 1,9 3.909 1,2 2.453 2

Brasil(1) 4.799 100 1.000 100 315.627 100 124.777 100

Fonte: INEP. Censo do Ensino Superior
Nota: (1) Inclui os cursos sem informação de UF
Obs: (a) Foram excluídos os cursos tecnológicos e os cursos sem matrícula registrada
(b) Não foram considerados os cursos com atributo de ingresso do aluno como Área Básica de Ingresso 
(ABI - Engenharia)

ANEXO 20
Número de cursos, instituições ofertantes, ingressantes e concluintes em cursos 
de engenharia por ordem de maior número de ingressantes Brasil 2017 
(nºs absolutos)

Posição Nome do curso Cursos Instituições ofertantes Ingressantes Concluintes

Total 4.799 1.000 315.627 124.777

1 Engenharia civil 954 753 95.478 43.383

2 Engenharia de 
produção 741 586 47.798 17.364

3 Engenharia 
mecânica 476 370 38.321 12.930

4 Engenharia 
elétrica 503 394 32.594 9.969

5 Agronomia 284 211 20.986 8.844

6 Engenharia de 
computação 190 168 13.597 1.725

7 Engenharia 
química 203 190 9.933 4.838

8
Engenharia 

de controle e 
automação

179 139 7.298 2.970

9 Engenharia 
ambiental 159 133 6.854 3.278

10 Engenharia 
agronômica 71 58 4.261 1.522

11 Engenharia de 
alimentos 93 85 3.558 1.457

12
Engenharia 
ambiental e 

sanitária
151 139 3.527 2.734

13 Engenharia 
florestal 72 62 3.420 1.660
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Posição Nome do curso Cursos Instituições ofertantes Ingressantes Concluintes

14 Engenharia de 
software 36 31 2.330 232

15 Engenharia 
mecatrônica 38 35 1.799 584

16 Engenharia de 
materiais 47 44 1.685 809

17 Engenharia 
eletrônica 43 36 1.657 616

18 Engenharia da 
computação 34 32 1.524 542

19
Engenharia 

de produção 
mecânica

33 15 1.379 1.130

20 Engenharia de 
pesca 24 22 1.167 342

21 Engenharia 
agrícola 20 19 960 222

22 Engenharia de 
telecomunicações 29 29 936 368

23 Engenharia de 
petróleo 49 43 903 818

24 Engenharia 
metalúrgica 21 21 834 338

25
Engenharia 
agrícola e 
ambiental

12 11 825 231

26 Engenharia 13 10 753 330

27 Engenharia de 
minas 26 25 738 554

28 Engenharia de 
aquicultura 11 9 433 29

29 Engenharia 
biomédica 15 15 388 178

30 Engenharia de 
energia 12 12 370 242

31
Engenharia 
sanitária e 
ambiental

6 6 322 223

32 Engenharia 
aeronáutica 10 9 316 98

33
Engenharia 
de energias 
renováveis

5 5 268 35
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Posição Nome do curso Cursos Instituições ofertantes Ingressantes Concluintes

34
Engenharia 
sanitária e 
ambiental

6 5 260 141

35 Engenharia de 
produção civil 5 5 249 213

36 Engenharia física 9 9 243 85

37 Engenharia de 
transportes 4 4 240 -

38 Engenharia de 
bioprocessos 6 6 227 58

39 Engenharia têxtil 6 6 222 55

40
Engenharia 

industrial 
madeireira

5 4 207 53

41
Engenharia 

industrial 
mecânica

6 6 200 157

42 Engenharia de 
biossistemas 4 4 194 40

43 Engenharia 
aeroespacial 6 6 193 97

44 Engenharia naval 5 5 178 109

45 Engenharia de 
energias 5 5 168 34

46 Engenharia 
cartográfica 5 5 150 82

47
Engenharia de 
automação e 

controle
3 2 130 91

48 Engenharia de 
agrimensura 6 6 127 81

49 Engenharia hídrica 4 4 123 35

50 Engenharia 
industrial elétrica 3 3 122 28

51 Engenharia 
geológica 3 3 114 64

52
Engenharia 

de produção 
agroindustrial

2 2 111 45

53 Engenharia 
automotiva 5 5 103 49

54
Engenharia 

eletrônica e de 
computação

1 1 103 34

55 Engenharia (ciclo 
básico) 1 1 98 -
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Posição Nome do curso Cursos Instituições ofertantes Ingressantes Concluintes

56
Engenharia 

elétrica - 
eletrotécnica

2 2 96 39

57 Engenharia de 
petróleo e gás 7 7 93 224

58 Engenharia de 
agronegócios 1 1 89 20

59 Engenharia de 
sistemas 2 2 88 22

60 Engenharia de 
mecatrônica 1 1 87 30

61 Engenharia 
bioquímica 2 2 85 35

62
Engenharia 

de produção e 
sistemas

1 1 82 58

63
Engenharia 
de redes de 

comunicação
1 1 81 31

64
Engenharia de 

transporte e 
logística

1 1 79 31

65 Engenharia naval e 
oceânica 1 1 77 60

66
Engenharia 
mecânica 

aeronáutica
2 2 77 60

67 Engenharia 
sanitária 2 2 76 17

68 Engenharia de 
biotecnologia 2 2 71 49

69
Engenharia de 
transportes e 

logística
1 1 67 -

70 Engenharia de 
manufatura 1 1 64 35

71 Engenharia 
elétrica - eletrônica 2 2 61 23

72
Engenharia 

elétrica e 
eletrônica

2 2 59 42

73
Engenharia 

de materiais e 
manufatura

1 1 56 38

74 Engenharia civil e 
ambiental 2 2 56 77

75 Engenharia civil 
empresarial 1 1 55 19
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Posição Nome do curso Cursos Instituições ofertantes Ingressantes Concluintes

76
Engenharia 
mecânica 

empresarial
1 1 53 16

77 Engenharia da 
mobilidade 2 2 52 25

78 Engenharia de 
infraestrutura 1 1 50 43

79 Engenharia de 
saúde e segurança 1 1 46 12

80
Engenharia de 
automação e 

sistemas
1 1 46 13

81 Engenharia 
acústica 1 1 45 8

82 Engenharia civil de 
infraestrutura 1 1 44 17

83 Engenharia de 
produção elétrica 1 1 44 19

84
Engenharia 
ferroviária e 
metroviária

1 1 44 3

85 Engenharia 
elétrica - energia 1 1 43 21

86 Engenharia 
industrial 1 1 43 48

87
Engenharia 
mecânica 

automotiva
1 1 40 14

88 Engenharia civil da 
mobilidade 1 1 40 -

89 Engenharia de 
automação 1 1 39 14

90
Engenharia 

de automação 
industrial

1 1 34 19

91 Engenharia 
nuclear 1 1 33 8

92
Engenharia 

aeronáutica e 
espaço

1 1 32 18

93
Engenharia de 
minas e meio 

ambiente
1 1 31 26

94
Engenharia 

agroindustrial 
agroquímica

1 1 31 6
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Posição Nome do curso Cursos Instituições ofertantes Ingressantes Concluintes

95
Engenharia 

de produção e 
qualidade

1 1 28 29

96 Engenharia 
mecânica naval 1 1 25 15

97
Engenharia 

civil costeira e 
portuária

1 1 24 2

98 Engenharia 
computacional 1 1 22 2

99
Engenharia 
ferroviária e 

logística
1 1 22 -

100
Engenharia 

de materiais e 
nanotecnologia

1 1 18 2

101 Engenharia de 
inovação 1 1 13 -

102 Engenharia de 
produção química 1 1 4 10

103 Engenharia 
ambiental e urbana 2 2 2 75

104 Engenharia de 
serviços 1 1 2 -

105 Engenharia 
eletrotécnica 1 1 1 10

106 Engenharia de 
gestão 1 1 - 108

107 Engenharia de 
informação 1 1 - 19

108 Engenharia 
industrial química 1 1 - 66

109 Engenharia 
bioenergética 2 2 - 24

110
Engenharia de 
segurança no 

trabalho
1 1 - -

111 Engenharia em 
energia 1 1 - 13

112
Engenharia 

mecânica e de 
automóveis

1 1 - 10

113
Engenharia 

mecânica e de 
armamento

1 1 - 4

114 Engenharia de 
comunicações 1 1 - 7
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Posição Nome do curso Cursos Instituições ofertantes Ingressantes Concluintes

115 Engenharia de 
teleinformática 1 1 - 5

116 Engenharia de 
gestão de energia 1 1 - -

117
Engenharia 

de automação 
empresarial

1 1 - 1

118 Engenharia 
portuária 1 1 - 2

Fonte: Censo do Ensino Superior Elaboração: DIEESE Obs: (a) Foram excluídos os cursos tecnológicos e os 
cursos sem matrícula ou inscrições registradas (b) Foram considerados os cursos com atributo de ingresso 
do aluno como Área Básica de Ingresso (ABI - Engenharia)
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